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O SR. LENILSON GUEDES (Mestre de Cerimônias) - Senhoras 

e Senhores, boa tarde. A Assembleia Legislativa do Estado de 

Rondônia, após aprovação em plenário de requerimento do Exmº 

Sr. Deputado Estadual Léo Moraes realiza nesta data audiência 

pública objetivando debater sobre a terceirização e 

implantação das OS (Organizações Sociais) nos serviços 

públicos.  

Convidamos para compor a Mesa o Exmº Sr. Deputado Léo 

Moraes, proponente desta Audiência Pública; Exmº Sr. Ricardo 

Fávaro, Superintendente Estadual de Resultados, 

representando o Governo de Rondônia; Sra. Dra. Emília Oiye, 

Promotora de Justiça, representando o Ministério Público do 

Estado; Exmº Sr. Paulo Dias, Auditor de Controle Externo, 

representando o Tribunal de Contas do Estado; Exmª Sra. 



Vereadora Elis Regina, Presidente do Sindicato dos 

Servidores Municipais de Porto Velho; Dr. Leonardo Moreira, 

Conselho Regional de Medicina do Estado de Rondônia; Dr. 

Francisco Novaes, Secretário Geral representando o Sindicato 

Médico de Rondônia; Sr. Raimundo Nonato, Presidente do 

Conselho Estadual de Saúde; Sr. Ernesto Tavares Victória, 

representando o Ministério Público de Contas; Sr. Caio César 

Marin, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Saúde – 

SINDSAÚDE. 

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Invocando a proteção de 

Deus nós iniciamos esta audiência pública que tem a 

finalidade de debater a instalação de Organizações Sociais 

assim como terceirização no serviço público de todo Estado 

de Rondônia. Sejam todos muito bem-vindos. 

 

O SR. LENILSON GUEDES (Mestre de Cerimônias) – 

Convidamos a todos para de pé ouvirmos o hino Céus de 

Rondônia, letra de Joaquim Araújo Lima e música do Dr. José 

de Mello e Silva. 

 

(Execução do Hino Céus de Rondônia) 

 

O SR. LENILSON GUEDES (Mestre de Cerimônias) – Antes 

das palavras iniciais de S.Exª o Sr. Deputado Léo Moraes, 

registramos a presença da Exmª Sra. Vereadora, Ada Dantas, 

da Câmara Municipal de Porto Velho; Vereadora Cristiane 

Lopes, da Câmara Municipal de Porto Velho; Sra. Juliana 

Vieira, Delegada do Conselho Regional de Biomedicina; Sr. 

Domingos Sávio, Diretor Executivo da Associação Escola 



Família Agrícola de Candeias do Jamari; Sr. Gilberto Weisner, 

Diretor Financeiro do Sindicado de Profissionais de 

Enfermagem de Rondônia; Sr. Raimundo Lamarão, Conselheiro 

representando o Conselho Municipal de Saúde; Sr. Edinaldo 

Ferreira, Diretor Jurídico do Sindicato dos Trabalhadores em 

Saúde - SINDSAÚDE; Sra. Carolina Zemuner, representando a 

Controladoria Geral do Município; Sra. Rosália Oliveira, 

União por Moradia, Conselho Estadual das Cidades; Sr. 

Cleveland Rodrigues, Associação dos Servidores da Saúde do 

Município de Porto Velho; Germano Soares, Presidente da 

Pública Central do Servidor; Sr. Rafael Vargas Lara, 

Especialista do Terceiro Setor Instituto Norte Amazônia; Sr. 

Régis George, Presidente do Conselho Regional de Enfermagem; 

Sr. Bruno Piana, do Tribunal de Contas do Estado, Sras. e 

Srs. Membros do Sindicato de Servidores Municipais de Porto 

Velho; Senhoras e Senhores Servidores da Saúde do Município 

de Porto Velho; Senhoras e senhores Servidores de Saúde do 

Estado de Rondônia; Senhoras e Senhores do Conselho de Saúde 

do Estado; Senhoras e Senhores Membros do Sindicato dos 

Trabalhadores em Saúde - SINDSAÚDE; Sr. Luciano Pinheiro 

Torres, Presidente do Conselho Social de Serviço Social.  

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Boa tarde a todos mais 

uma vez. É um prazer recebê-los aqui na Assembleia 

Legislativa do Estado de Rondônia, onde nós temos o condão, 

a finalidade de minimizar os problemas sociais, aproximar as 

pessoas dos seus representantes. E ao contrário do que 

falaram recentemente nesses últimos dois dias, é sim a esfera 

apropriada e adequada para discutir tema tão relevante como 

esse proposto pela Assembleia Legislativa. Portanto, eu 

também parabenizo o Deputado, os Deputados estaduais, os 

outros 23 Deputados estaduais que aprovaram a nossa 

propositura na última Sessão e à equipe de servidores desta 



Casa, que de forma célere providenciaram esse evento com 

muita qualidade e também aproveito para agradecer nossa 

equipe de apoio do gabinete.  

O interesse desse debate e é bom que todos saibam; as 

autoridades, a sociedade civil e os demais colaboradores e 

interessados, é exatamente nós termos ou fazermos juízo de 

valores, que possamos sair daqui mais convictos das nossas 

posições, o que nós compreendemos ser útil necessário e 

urgente em relação aos serviços públicos, haja vista que a 

nossa propositura é debater, terceirização e instalação de 

organizações sociais nos serviços públicos, tanto em nível 

de Estado, como foi debatido outrora e  que não obteve 

sucesso e tentaram mediante decreto e também foi infrutífero, 

como logicamente discutindo os 52 municípios. Nós não podemos 

individualizar, muitas vezes, boicotar, fazer pirraça, 

chacota, memes, depreciar, qualquer postulante a algo tão 

relevante. Muitas vezes, individualizam, aproveitam o 

advento dos milhares de cargos comissionados para tripudiar 

em quem quer promover o debate. E a gente fica extremamente 

preocupado, eu gostaria de externar esse meu reclame, que 

deve ser de todos os meus colegas, mas, principalmente para 

que não tenhamos o mesmo tom odioso, que possamos ouvir a 

todos e que a gente possa sair daqui, através dos órgãos de 

controle e fiscalização, através das associações, através 

dos sindicatos que representam os servidores e também 

categorias profissionais, que passamos sair daqui mais 

conhecedores do que pode acontecer em aprovando ou não, 

benefícios, vantagens ou prejuízos. Nosso interesse é esse, 

contribuir com o debate, um debate rico de conteúdo. Por 

isso eu agradeço muito, que em plena sexta-feira todos 

estejam presentes aqui conosco na Assembleia Legislativa, 

que é algo muito difícil. Muitas vezes apresentamos pedidos 

de audiências públicas de relevante atendimento à sociedade, 



às vezes, não temos a Casa tão prestigiada como no dia de 

hoje.  

E de ato contínuo, já queremos passar a palavra para os 

nossos membros da Mesa e avisar que a Audiência Pública tem 

interesse em ouvir, em escutar. Então, o nosso Cerimonial 

está à disposição para que todos os colegas interessados 

possam se inscrever e para que no tempo hábil, respeitando 

o Regimento Interno da Casa, possamos ouvir a todos, e nós 

vamos mediar isso de acordo com o número de participantes; 

ou o tempo de 3 minutos ou o tempo de 5 minutos, vai depender 

da participação de todos vocês, e ao final teremos o 

encaminhamento, tudo bem? Essa é a nossa intenção.  

Em ato contínuo, passamos a palavra para o 

Superintendente Estadual de Resultados, que neste ato 

representa o Governador Daniel Pereira, o Exmº Sr. Ricardo 

Fávaro, por gentileza, a palavra está franqueada ao senhor. 

 

 O SR. RICARDO FÁVARO – Boa tarde a todos. A gente fica 

muito honrado e feliz de ver esta Casa lotada, Deputado Léo 

Moraes, porque uma matéria de uma magnitude como esta não 

poderia ser diferente. A população tem que participar e 

discutir. Hoje estou aqui representando o Governo do Estado 

de Rondônia, o Governador Daniel Pereira que está em viagem 

oficial e pediu para que a gente se fizesse presente para 

participar, discutir, ouvir a sociedade. E dizer, 

primeiramente, que todos da Mesa estão de parabéns, mas 

principalmente a população de Porto Velho que atendeu o 

chamado desta Casa de Leis e vamos estar aqui acompanhando 

e vendo esta discussão de perto, os prós, os contras. E esse 

é o papel do Governo do Estado aqui hoje, acompanhar a 

vontade da população de Porto Velho. Muito obrigado pelo 

convite e quero deixar claro que o Governador só não está 



presente, numa matéria tão importante, porque ele está em 

viagem oficial. Muito obrigado. 

 

 O SR. LENILSON GUEDES (Mestre de Cerimônias) - 

Excelência, só para retificar, o Germano Soares é Presidente 

da Pública Central do Servidor.  

 

 O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Gostaria de passar a 

palavra para o senhor Caio César Marin, que é Presidente do 

Sindicato dos Trabalhadores em Saúde, para que ele possa 

fazer sua explanação, se necessário pode utilizar a tribuna, 

está franqueada no tempo de 05 minutos.   

 

 O SR. CAIO CÉSAR MARIN – Muito obrigado a todos. Exmº 

Sr. Deputado Léo Moraes, que propôs esta Audiência Pública 

de relevância para a população, tanto de Rondônia como do 

município de Porto Velho; Exmº Sr. Ricardo Fávaro, 

Superintendente Estadual de Resultados, que hoje representa 

nosso Governador Daniel Pereira; Sra. Emília Oiye, Promotora 

de Justiça, representando o Ministério Público do Estado; 

Exmº Sr. Paulo Dias, Auditor de Controle Externo, 

representando o Tribunal de Contas. Vereadora Elis Regina, 

em nome da Vereadora Elis Regina, que ela também fez uma 

Audiência Pública no município, lá na Câmara dos Vereadores, 

foi muito boa aquela Audiência, eu cumprimento todos os 

componentes da Mesa e todos os presentes, Presidentes de 

Sindicatos, Vereadores, Deputados, enfim, a sociedade 

portovelhense. Eu queria fazer uma pequena retrospectiva do 

primeiro mandato do Governador, ex-governador, que agora não 

é mais Governador, Confúcio Moura, onde, na oportunidade, se 

tentou implantar as OS’s e as OSCIP’s aqui no Estado de 

Rondônia. Prontamente, todos os Sindicatos, os Conselhos 



Estaduais, a comunidade se prontificou, nós fizemos um 

chamamento de duas Audiências Públicas na época, e não 

permitimos que as OS’s tomassem conta da administração da 

Saúde e de outros setores do Estado. Baseado em dados de 

grandes empresas, de grandes entidades de credibilidade no 

Brasil, já foi levantado que as OS’s e as OSCIP’s não 

conseguem administrar a coisa pública. Em Goiás, na Bahia, 

no Ceará houve indícios de corrupção nessas administrações. 

Então nunca deu certo a administração das OS’s e as OSCIP’s 

na administração pública. Deputado Léo Moraes, o que nós 

temos que fazer na nossa Saúde municipal e na nossa Saúde 

estadual é dar condições para os nossos colaboradores. Se 

você formar uma Comissão aqui, uma hora, gente, eu estou 

disposto a ir com o senhor, a gente passar meia hora dentro 

do João Paulo II, meia hora no Ana Adelaide e em algum outro 

posto de saúde aqui do município, a gente vai ficar 

totalmente abismado porque não tem Dipirona, não tem material 

para o pessoal trabalhar. Esses que aí estão, funcionários 

públicos municipais, são heróis e heroínas que fazem saúde 

sem ter condições. Então, Prefeito, eu peço para o senhor, 

que na sua campanha política o senhor disse que ia cuidar de 

Porto Velho, vamos cuidar de verdade, vamos contratar mais 

médicos, vamos contratar mais enfermeiros, técnicos de 

enfermagem e dar realmente condições de trabalho para o 

pessoal que está fazendo saúde aqui no município, no Estado. 

Não vou me alongar mais, nós somos totalmente contra; o 

Sindsaúde sempre tem lutado contra a implantação das OS’s e 

as OSCIP’s no Estado e no município. E eu queria que essa 

consciência partisse também de cada um de vocês que aqui 

está e não deixemos que as OS’s tomem conta do dinheiro 

público. Já que eles são organizações sem fins lucrativos, 

é um contrassenso deixar milhões e milhões na mão deles para 

que possam administrar. Obrigado. 

 



 O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Agradecemos a 

participação inicial do Presidente do Sindicato de Saúde do 

Estado de Rondônia e gostaria de passar a palavra em ato 

contínuo para o Dr. Leonardo Moreira, que é do Conselho 

Regional de Medicina do Estado de Rondônia – CREMERO. 

 

O SR. LENILSON GUEDES (Mestre de Cerimônias) – Enquanto 

caminha para fazer uso da palavra registrar a presença do 

Exmº. Sr. Deputado Estadual Jesuíno Boabaid.  

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Nós gostaríamos de 

convidar o Sr. Jesuíno, Deputado, a fazer parte da nossa 

Mesa, por gentileza, pela relevância e também por sempre 

estar preocupado com os servidores públicos do Estado de 

Rondônia, por gentileza, Deputado Jesuíno.  

 A palavra está franqueada no tempo de cinco minutos ao 

senhor Dr. Leonardo Moreira.  

 

O SR. LEONARDO MOREIRA – Ok! Muito obrigado pela 

presença de todos, obrigado a Assembleia por ter convidado 

nosso Conselho a participar desta discussão aqui muito 

importante para os profissionais de saúde, para toda a 

sociedade, onde o CRM em nome do nosso Presidente Andrei 

Leonardo agradece a todos que estão presentes aqui. Não pode 

vir, mas, me faço presente em nome dele.  

 Então, venho aqui nesta Casa dizer que hoje a saúde de 

Porto Velho, a saúde da população de Porto Velho, a saúde 

dos nossos trabalhadores está comprometida e com muita 

indignação eu vejo que nós estamos sendo cúmplices de uma 

matança de pessoas por falta de medicamentos, por falta de 



condições, por falta de estruturas na saúde pública de Porto 

Velho. Nós precisamos melhorar essa saúde e para isso o 

profissional de saúde tem que ter condições. Hoje mesmo, eu 

estava de plantão até às 13h00 na UPA Sul, e infelizmente, 

estávamos em 3 médicos para mais de 200 pessoas atender, 

sendo que eu tinha que estar atendendo sala vermelha de um 

lado e sutura de outro. Tendo oito suturas para fazer aqui 

e três pacientes graves na sala vermelha. Isso é condição de 

saúde?  Não é, gente. Nós precisamos levar a saúde a sério, 

inclusive, um ex-Deputado desta Casa, foi salvo na UPA Sul, 

se vocês não sabem. Foi o primeiro atendimento que ele 

recebeu, foi feito na UPA Sul há um ano e posteriormente, 

hoje ele está vivo pelo primeiro atendimento. Então, nós 

precisamos levar a sério porque a saúde pode ser um parente 

nosso, um amigo, um conhecido e nós precisamos ter condições 

de atendê-lo em todos os momentos, em todas as horas do dia.   

Então, as OS hoje não são alternativas, nós temos que 

investir em técnicos, pessoas técnicas para fazer gestão 

dentro da saúde e não substituir o nosso público, hoje que 

nós temos pessoas dispostas, mas hoje, você não vê uma 

iniciativa nem do município de construir pessoas técnicas 

dentro da saúde. Nós temos que ter uma administração pública 

mais séria, investir em pessoas que consigam administrar 

diversos setores da administração pública e para isso a gente 

precisa realmente investir nisso. E esse investimento deve 

ser de forma contínua sem interrupção, porque cada dia que 

passa nós deixamos muitos cargos comissionados em mãos de 

pessoas inexperientes, pessoas que não têm condições nenhuma 

de estar à frente de cargos.  

Então, eu deixo o nosso recado, o nosso apelo porque 

pessoas estão morrendo. Eu como profissional de saúde estou 

há mais de dois anos implorando para que me paguem 

insalubridade, trabalhando com sangue todos os dias, pessoas 



com câncer, pessoas com diabetes, pessoas com doenças 

transmissíveis e eu não tenho nem sequer no meu contracheque, 

doutor, insalubridade. E não foi por falta de pedir, de 

solicitar, eu como médico isso deveria ser automático, assim 

como todos os profissionais de saúde e nós precisamos 

valorizar o servidor público e não hostilizá-lo.  

Por isso eu peço a todos que estão aqui que revejam bem 

porque nós não queremos mais cabides de emprego, nós queremos 

pessoas competentes trabalhando frente ao serviço público. 

E desde já eu me despeço e deixo a palavra a outro colega. 

Muito obrigado.  

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Agradecemos também a 

colaboração imediata do Dr. Leonardo, muito importante e 

passamos a palavra ao Secretário Geral do Sindicato Médico 

de Rondônia, Dr. Francisco Novaes, para que também faça uso 

da palavra e deixe aqui as suas considerações para contribuir 

com o nosso debate, por gentileza, a palavra está franqueada 

em tempo de cinco minutos. 

 

 O SR. FRANCISCO NOVAES - Boa tarde a todos. Exmº Sr. 

Deputado Estadual Léo Moraes, em nome do qual eu cumprimento 

todos os componentes da Mesa presentes; Excelentíssima 

senhora Vereadora Elis Regina, em nome da qual eu cumprimento 

todos os servidores municipais presentes e a população do 

Município de Porto Velho. Queria parabenizar o Deputado Léo 

Moraes, pela proposta desta brilhante Audiência Pública 

aberta aqui para discussão sobre as Organizações Sociais. Eu 

tenho poucas palavras para dizer e para discutir, já 

debatemos bastante na Câmara de Vereadores, até esse momento, 

o Sindicato dos Médicos, eu represento o nobre Presidente e 

os médicos de todo o Estado de Rondônia, não só os médicos 



da Capital, como de todo o interior; então vejamos o 

seguinte: está sendo uma surpresa muito grande para todos 

nós o que está sendo feito nessa desestruturação, nesse plano 

que foi arquitetado pelo Sr. Prefeito Hildon Chaves, da 

desestruturação da Secretaria de Saúde, do desmantelamento 

do CEM, levando todos os servidores para as UBS e o 

desmantelamento retirando, ou seja, não temos insumos, não 

temos medicamentos, não temos material de penso, não temos 

nada para se trabalhar nas Unidades Básicas de Saúde, nas 

UPAS; como é que o servidor público de saúde vai poder 

trabalhar sem medicamentos, sem material de penso. 

Importante é dizer o seguinte: na sua última entrevista o 

Prefeito nos chamou, de que os médicos são preguiçosos e 

dorminhocos. Nós não somos preguiçosos, nós não somos 

dorminhocos, nós médicos somos trabalhadores incansáveis, 

trabalhamos diuturnamente, não só médicos; médicos, 

enfermeiros, técnicos de enfermagem, e todos os 

trabalhadores que estão nas UPAS e diuturnamente estão 

lidando com vidas, com a vida humana, o bem mais sublime que 

nós temos; então, quero dizer para ele que ele precisa 

visitar as UPAS, OS’s não vão funcionar, já chamamos para o 

debate, precisamos de debates, precisamos de conciliação 

para que tenhamos uma saúde mais condizente ao Município de 

Porto Velho. Os médicos salvam vidas; salvamos vidas, 

independente de classe social, de raça, de religião, de credo 

e das condições econômicas sociais; nós salvamos vidas; 

então, enquanto alguns estão em seus gabinetes com ar 

condicionado, os médicos e os profissionais de saúde estão 

lá nas UPAS, dando seu suor e dando o seu trabalho 

incansável; então que fique lembrado novamente, que médico 

não é dorminhoco, e, médico não é preguiçoso, médico é um 

profissional atuante, muito obrigado. 

 



O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Nós é que agradecemos 

Dr. Novaes, agradecemos por sua participação e também por 

expor aí a necessidade, o entendimento dos médicos em relação 

ao atendimento de saúde básica no Município de Porto Velho 

e também a saúde como um todo.  

Vamos passar a palavra, franquear a palavra para a 

Presidente do Sindicato dos Servidores Municipais de Porto 

Velho, a Vereadora Elis Regina. 

 

A SRA. ELIS REGINA – Boa tarde, quero cumprimentar o 

Deputado Léo Moraes, agradecer imensamente a sua convocação, 

a responsabilidade e principalmente o interesse que o senhor 

está lidando com esta pauta, aqui hoje, atinge o nosso 

Município e que é uma preocupação para a gente muito grande. 

Cumprimentar Vossa Excelência da qual cumprimento os demais 

componentes da Mesa. Cumprimentar minhas colegas de 

Parlamento, Vereadora Ada Dantas, Vereadora Cristiane Lopes, 

cumprimentar o Gilberto, e na pessoa dele cumprimentar todos 

os servidores municipais aqui presentes, e toda a população 

que se encontra aqui presente neste Plenário, muito bem dito 

pelo Deputado Léo Moraes que em plena sexta-feira, está 

lotando o Plenário desta Casa. Muito obrigada pelo 

comparecimento de todos. Caros colegas, eu sou servidora 

pública com trinta e dois anos de serviços prestados ao 

munícipio, estou no SINDEPROF também presidindo aquela 

entidade, e de primeiro momento, estou no meu terceiro 

mandato como Vereadora na Casa, no Poder Legislativo. E de 

primeiro momento, Cleveland, eu achava que as questões que 

estavam acontecendo no nosso município principalmente a 

questão na saúde seriam por uma falta de experiência no trato 

público. Porque de primeiro momento nomearam na Secretaria 

Municipal de Saúde, uma pessoa que dirigia uma faculdade e 

nomearam você como Secretário Adjunto; e a gente acreditava 



que essa parceria, principalmente de você dentro da 

Secretaria Municipal de Saúde, você fosse poder transpor 

todas as dificuldades que existem no nosso Município por ser 

um conhecedor da área, e infelizmente, você demorou pouco 

tempo e pediu a sua exoneração. E durante todo esse período, 

eu achava que as ações que estavam acontecendo dentro da 

saúde seriam por falta de experiência. Mas, agora, Cleveland, 

depois de tudo acontecido e os demais colegas servidores e 

toda a Mesa aqui presente, a gente vê que foram ações 

puramente orquestradas. Agora, eu imagino uma pessoa como 

essa que se prontificou em dirigir o nosso Município, em 

dizer que ia cuidar do nosso Município, fazer o que fez com 

a população de Porto Velho, na área de saúde e com os 

servidores municipais que acreditaram nas suas promessas em 

época de campanha. Fazer o que acontece com a população de 

Porto Velho, que chega numa unidade de saúde não tem um 

médico para ser atendido, que chega numa unidade de saúde 

não tem um insumo, que chega numa unidade de saúde que não 

tem um medicamento, é no mínimo cruel, é muito cruel, 

Vereadora Ada Dantas, e dizer às vezes: “o servidor do 

município não precisa porque ele tem IPAM”. Quer dizer que 

os meus familiares também não precisam não? Quer dizer que 

as pessoas que a gente cruza nos bairros também não precisam? 

Eu quero que fique bem claro e esclarecido a todas as pessoas 

que estão aqui presentes que nós não estamos nessa luta para 

defender emprego de servidor municipal não, porque se o 

Prefeito não ler o Estatuto do Município de Porto Velho, o 

nosso Estatuto enquanto servidor, nós lemos, e nós sabemos 

que nós não podemos ser demitidos por causa de implantação 

de OS’s, nós estamos aqui lutando é para uma saúde melhor 

para o nosso povo. Dra. Emília, Promotora de Saúde do 

Ministério Público; Dr. Paulo, Auditor do Controle Externo 

representando o Tribunal de Contas do nosso Município, 

socorro, pelo amor de Deus socorro, nós estamos pedindo 



socorro a esses órgãos de controle no nosso Município. 

Doutora, pelo amor de Deus, vá às unidades de saúde, chegue 

lá nas unidades de saúde e veja que o que povo precisa é de 

médico.  Hoje no Município de Porto Velho, de 2016 e 2017, 

nós temos 53 médicos a menos no nosso Município, e que não 

foram contratados, não foram contratados porque queriam 

entregar a saúde a essas famosas OSS, é isso, nós não temos 

medicamentos, nós não temos insumos, no laboratório do nosso 

município, Laboratório Central. Depoimentos que foram dados 

na Câmara, dizem que as pessoas colhem o sague na unidade de 

saúde, Doutora, e que chega ao Laboratório Central, e quando 

não tem reagente, são descartados, são jogados fora. Agora 

como é que nós enquanto servidor municipal, como é enquanto 

nós população, nós Vereadores representantes do povo, 

podemos ficar calados a essa barbárie que está acontecendo 

dentro do nosso município, porque que o Município de Porto 

Velho, porque que o Prefeito do Município de Porto Velho, 

não está aqui para essa discussão? Não compareceu na Câmara, 

não compareceu nesta Casa, porque não existe, Dra. Emília, 

não existem argumentos para poder fazer implantação. Dizer 

para o povo, chegar ao povo, aos menos favorecidos, as 

pessoas que infelizmente não têm um conhecimento técnico, 

chegar lá e dizer assim:” eu vou mudar a saúde para melhor”. 

Quem é que não quer? Até eu quero, até eu quero, eu quero 

que saúde seja melhor Doutora, eu quero que seja melhor. 

Mas, eu quero que seja melhor hoje, amanhã, e depois, porque 

eu sou filha dessa terra, eu moro aqui, eu sou filha dessa 

terra, eu vim para ficar, eu não vim aqui para fazer uma 

passagem não, até as minhas férias eu tiro aqui, quando eu 

tentei tirar umas férias tiraram o quinquênio dos servidores. 

Então eu peço a senhora, ao Tribunal de Contas, peguem a lei 

que estava tramitando na Casa, eu levo para a senhora veja 

lá, “o dorminhoco, o não faz nada”, no artigo 19 dessa Lei, 

Doutora, está cedendo todos os servidores do Município para 



essas OS. E ainda o Município de Porto velho pagando, quer 

dizer, nós vamos dá o nosso patrimônio, nós vamos dá os 

servidores dorminhocos como falam, e, ainda vamos pagara, o 

Município vai pagar. É inadmissível isso gente! É 

inadmissível! Deputado Léo eu sei que eu prorroguei meu 

tempo... 

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Pode concluir Vereadora, 

por gentileza. 

 

 A SRA. ELIS REGINA- E hoje nós estamos discutindo aqui, 

graças a Deus, o Ministério Público está aqui, o Tribunal de 

Contas está aqui, graças a Deus eu não tive esse prazer de 

ter a presença de vocês na Audiência Pública que teve na 

Câmara, por que seria assim um ponto que foi muito 

esclarecedor, mas, eu peço a vocês dêem uma olhada na Lei, 

analisem a Lei, vejam que não vai ter mais nenhum tipo de 

licitação, por que hoje a gente está podendo dá um passo que 

pode ser melhor, pode ser. Não sei se vai ser ou se não vai, 

mas, também nós podemos estar dando um passo, Ricardo, para 

um desastre total no nosso município. E eu não quero pagar 

esse pato, vereadora Ada, eu não quero pagar para ver. Por 

que quê o Município de Porto Velho não dá oportunidade para 

que os servidores possam demonstrar os seus trabalhos, nós 

desafiamos o Prefeito do Município aqui, traga para a gente, 

contrate os médicos, Dra. Emília se exonerar 20 pessoas de 

R$ 6.000,00 dá para contratar 20 médicos. São 786 cargos 

comissionados no Município gastando quase 3 milhões de reais, 

cargos comissionados sem vínculos, Doutora. Assessor, cento 

e poucos assessores dentro do gabinete do Prefeito numa sala 

aonde não dá 40 pessoas! Por favor, socorro, nós estamos 

precisando da ajuda do Ministério Público e do Tribunal de 



Contas. Deputado Léo muito obrigada, quero aqui convidar 

todos os colegas que estão aqui vai ter uma Audiência Pública 

convocada, Dra. Emília, ontem às 15 horas para hoje às 19. 

A nossa Lei Orgânica, vereadora Ada, diz que Audiências 

Públicas, elas têm que ser divulgadas, elas têm que ter uma 

ampla divulgação, infelizmente parece que só sabem nós 

vereadores e poucos gatos pingados que vão hoje para a 

reunião que vai ter lá no Jardim Santana, a Câmara convocou 

uma Audiência Pública às 19 horas no Jardim Santana. Eu 

espero que tenha chamado o Tribunal de Contas, o Ministério 

Públicos, todos os órgãos, os Conselhos, os Sindicatos para 

lá a gente fazer o debate. E que não seja uma coisa 

escondidas, às escuras, que infelizmente ainda acontece 

naquele Poder. Muito obrigada. 

 

O SR. LENILSON GUEDES (Mestre de Cerimônias) – Registrar 

a presença dos Advogados do Conselho Estadual de Saúde. 

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Isso aí, muito obrigado 

vereadora Elis Regina, parabéns pelo entusiasmo com que 

defende os servidores públicos reconhecidamente em toda 

cidade, toda Porto Velho sabe disso. Eu tive o prazer, a 

honra de ser vereador com a senhora e muito aprendi ao trato 

e a defesa dos servidores públicos a partir da sua condução 

de mandato, que entrega, na integralidade o seu mandato para 

fazer essa defesa incessante, muitas vezes cruel como a 

senhora disse, e espinhosa, mas, a senhora nunca abriu mão 

dos seus princípios em defesa dos servidores públicos e 

parabéns pela mobilização, parabéns por estar capitaneando 

esse movimento junto com outras valorosas Vereadoras, 

vereadora Cristiane Lopes, vereadora Ada Dantas e outros 

Vereadores que não fogem do debate, entendendo que acima de 



qualquer coisa, está o interesse da população. Parabéns a 

vereadora Elis Regina.  

Vamos passar a palavra para o Exmº Sr. Paulo Dias que 

é Auditor de Controle Externo, que neste ato está 

representando também o Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia. A palavra está franqueada em cinco minutos. 

 

O SR. LENILSON GUEDES (Mestre de Cerimônias) – Bom, 

enquanto caminha para fazer uso da palavra, registramos a 

presença do Sr. Celso Rogério, Conselheiro do Conselho 

Regional de Enfermagem. 

 

O SR. PAULO DIAS – Quero cumprimentar aqui o Deputado 

Léo Moraes, que preside esta Mesa, dizer que é uma satisfação 

a gente estar aqui do Tribunal de Contas podendo participar 

dessa Audiência Pública para tratar de Organização Social. 

Quero também cumprimentar o Exmº Sr. Ricardo Fávaro 

representando o Governo de Rondônia; a Dra. Emília Oiye 

representando aqui o Ministério Público; a Vereadora Elis 

Regina em nome de quem eu cumprimento todos os Vereadores; 

cumprimentar também o Dr. Leonardo Moreira do CREMERO, 

cumprimentando igualmente todos os médicos; o Dr. Francisco 

Novaes do Sindicato SIMERO; o nosso conhecido Raimundo 

Nonato, Presidente do Conselho Estadual de Saúde; nosso 

Procurador de Contas Ernesto Tavares Victória representando 

o Ministério Público de Contas; e o Sr. Caio César Marin do 

SINDSAÚDE; também cumprimentar o nosso Secretário Geral de 

Controle Externo aqui presente Bruno Piana e o nosso 

Secretário Executivo Edson Espírito Santo, cumprimentar 

todos os servidores públicos presentes, a população, 

estudantes. 



 Bem, para tratar aqui um pouco da questão aspecto 

técnicos que a gente vem trazer aqui exatamente algumas 

considerações técnicas sobre a questão das OS’s, dizer que 

apesar de abrir mão da execução direta dos serviços de saúde 

quando for objeto do contrato da gestão o poder público 

mantém a responsabilidade de garantir que sejam prestadas a 

quantidade e a qualidade apropriadas. Então é uma condição 

necessária, que se garanta quantitativo e qualidade do 

serviço público. Também dizer que eventual processo de 

transferência do gerenciamento do serviço de saúde para 

Organizações Sociais, deve constar estudo detalhado que 

contemple a fundamentação da conclusão de que a transferência 

do gerenciamento para as Organizações Sociais seja a melhor 

opção, avaliação precisa dos custos dos serviços e dos ganhos 

de eficiência, bem como uma planilha detalhada com estudos 

e estimativas dos custos de execução desse contrato. Então, 

a decisão é uma decisão política do gestor, mas, há 

requisitos técnicos a ser feito e o papel do Tribunal de 

Contas vai ser exatamente examinar esses requisitos técnicos 

e não adentrar nessa questão política de vontade do gestor.  

 Com relação à entidade, tem que haver uma qualificação 

dessas entidades, é uma entidade que tem que ser sem fins 

lucrativos, ela não visa lucro, é um dos requisitos, deve 

ocorrer mediante processo objetivo em que os critérios para 

concessão ou recusa do título sejam demonstrados dentro do 

processo administrativo. A escolha dessa Organização Social 

para celebração do contrato deve ser realizada a partir de 

um chamamento público. Então são requisitos lá definidos na 

lei.  

Dizer ainda que as Organizações Sociais se submetem a 

regulamento próprio sobre as compras e a contratação de obras 

e serviços nos aspectos principiológicos dos princípios da 

impessoalidade, da moralidade e da economicidade, sendo 



necessária toda aquisição que seja feita a cotação prévia de 

preços de mercado. Também dizer que efetivamente para a 

contratação de pessoal, não há necessidade de concurso 

público para a Organização Social, entretanto, a norma prevê 

e recomenda que seja feita seleção para fazer essa 

contratação de empregados e os empregados são contratados... 

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Dois minutos para 

concluir, fique à vontade. 

 

O SR. PAULO DIAS – Os empregados são contratados, passam 

a ter regime celetista e não mais regime único. 

Os Conselhos de Saúde devem participar de todo processo 

das decisões relativas à terceirização de serviço de saúde 

e em havendo, em se aprovando essa terceirização, deverá 

haver uma fiscalização permanente da prestação de contas e 

da prestação dos serviços, bem como isso também é franqueado, 

evidentemente, ao Tribunal de Contas.  

Os contratos de gestão devem prever metas bem como 

indicadores da qualidade e de toda produtividade de saúde, 

a fim de garantir a efetividade da avaliação dos resultados 

alcançados. Bem, em razão do tempo, a gente procurou trazer 

aqui questões técnicas que quando chegar ao Tribunal de 

Contas, o Tribunal de Contas vai examinar esses aspectos 

técnicos, apenas serão esses aspectos, conforme a norma 

prevê. Muito obrigado pela participação e bom debate a todos. 

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Agradecemos também a 

participação do Sr. Paulo Dias, que é Auditor de Controle 

Externo do Tribunal de Contas. E gostaria que levasse um 



abraço ao Presidente do Tribunal de Contas, ao tempo que 

também registramos que nós recebemos uma ligação do 

Presidente, Dr. Edilson, Presidente do Tribunal de Contas, 

em que mencionou que não poderia participar da Audiência 

Pública por ter um impedimento legal, afinal emite voto 

dentro do Tribunal de Contas. E a gente entende, mas, também 

não deixa de externar e tornar público a motivação que o 

Presidente Dr. Edilson não compareceu.  

Nós gostaríamos também de deixar registrado que o nosso 

Cerimonial convidou todas as autoridades que necessitavam, 

e, que precisavam estar aqui para debater conosco. Dentre 

eles, gabinete do Prefeito, o Prefeito do Município de Porto 

Velho; Secretário Estadual de Saúde e demais autoridades 

para que estivessem aqui e pudessem, no momento de um debate, 

de um diálogo democrático e participativo, mostrar qual é o 

interesse, quais são as intenções em relação às Organizações 

Sociais. Porém, mais uma vez não se faz presente para poder 

fazer a sua argumentação e aí a gente também deixa isso daqui 

já consignado aqui nos Anais da nossa Casa e também torna 

público para todos os colegas que abriram mão de lazer, de 

trabalho, muitas vezes trabalho secundário, estar com a 

família, para continuarem conosco aqui durante toda a tarde. 

Gostaria de passar a palavra para a senhora Dra. Emília 

Oiye, Promotora de Justiça que neste ato representa o 

Ministério Público do Estado de Rondônia. 

 

A SRA. EMÍLIA OIYE – Boa tarde. Eu gostaria de agradecer 

o convite ao Deputado Léo Moraes, em nome de quem peço 

licença para cumprimentar todos da Mesa e em nome das três 

Vereadoras, gostaria de cumprimentar todos da plateia. Eu 

sou Promotora de Justiça há mais de 20 anos e atuo na área 

da Saúde Pública há aproximadamente 10 anos. Eu não estou 



nessa área em período contínuo por que eu me afastei para 

cuidar de outras demandas, mas, voltei final de maio do ano 

passado porque eu sentia vontade de trabalhar com a ponta, 

com a execução. E muitas vezes tenho sido questionada, porque 

meu ex-colega de Ministério Público e de Promotoria da Saúde, 

e hoje Prefeito, está atuando de uma forma que não consegue 

atingir os fins para os quais ele se candidatou e venceu a 

eleição. Eu quero deixar bem claro que independentemente de 

uma amizade que possa existir entre a gente, o Ministério 

Público, eu especialmente como Promotora de Justiça, garanto 

a vocês que o meu trabalho é baseado na imparcialidade e 

sempre buscando o fim comum. E também quero dizer que, por 

outro lado, não tenho nenhuma ânsia de perseguição, nem 

entrar em combate com o Prefeito municipal. Eu sou uma pessoa 

que não gosto muito de entrar em debates, gosto de fazer meu 

trabalho de forma técnica e silenciosa. No entanto, eu acho 

que até pela idade que vai chegando e as coisas vão se 

avolumando na nossa cabeça, aí você pensa: não, é hora de 

eu, como Promotora, falar o que eu penso como profissional, 

tentando ser mais técnica possível, mas sem deixar de 

demonstrar as minhas convicções, a minha paixão. E hoje a 

minha paixão é o SUS. Eu trabalho para o SUS, nós trabalhamos 

em defesa do SUS. Então, eu fico indignada quando eu vejo o 

marketing referente as OS, o marketing que chega a ser 

infantil, o marketing ingênuo, que nós sabemos que a 

população, por mais simples que seja, não vai acreditar no 

que estão falando. Por exemplo, colocar uma enquete onde se 

coloca uma UPA superlotada ao lado de um hospital vazio com 

balcão bonito e perguntar: o que você quer? Claro, está 

óbvio, nós queremos um hospital sem fila, mas não é essa a 

pergunta, não é? A pergunta está perguntando: você quer 

privatizar a saúde? Mas já a foto tenta enganar quem está 

ali na sua mais legítima vontade de ver a saúde acontecer. 

Outro fato é dizer que uma OS é parecida com as Irmãs 



Marcelinas. As Irmãs de Caridade fazem voto de pobreza. Elas 

fazem uma dedicação da vida inteira para aquela instituição 

e por mais que diga que OS’s não tem fins econômicos, vocês 

podem ver no modelo da Lei que lá a direção executiva tem um 

salário que vai ser aprovado por eles mesmos. E por outro 

lado, quando a gente fala em terceirização, nós sabemos que 

é uma das fontes que mais facilita o desvio de dinheiro, até 

pela dificuldade de você fazer o controle. Então como, eu 

tenho pouco tempo, eu gostaria de fazer um alerta para essas 

pessoas, que fazer Audiência Pública às pressas, escondido, 

querendo fugir do debate, torna nula essas Audiências 

Públicas, não é? O nome diz Audiência Pública e eu vim aqui, 

na verdade eu fiquei sabendo desta Audiência pelo grupo de 

WhatsApp, nem sabia, depois o gabinete do Deputado hoje me 

convidou; a Vereadora Ada, já quase na hora do almoço. E eu 

esperava vir aqui para assistir à colocação da SEMUSA, para 

a gente poder discutir realmente, tecnicamente o que eles 

pretendem. Mas, em razão até de nós estarmos aqui só de um 

lado, só as pessoas que não estão satisfeitas, nós temos que 

pensar no seguinte: passados 16 meses da nova gestão, o que 

é que foi feito para melhorar a saúde no município de Porto 

Velho? Então, se o gestor não conseguiu fazer nada de 

positivo, isso eu digo por que eu cheguei à minha Promotoria, 

eu estou limpando os procedimentos, tenho inúmeros 

procedimentos que trazem estrutura de unidade, material de 

penso, de medicamento, de falta de profissional. Quando a 

Vereadora me diz assim: “vá até a Unidade de Saúde”. Eu vou, 

eu vou. E só não saio mais do meu gabinete porque eu tenho 

tanto processo na minha mesa, eu estou acumulando duas 

Promotorias, sou Promotora Eleitoral e agora nós estamos 

estudando esse problema das Organizações Sociais. Então, 

quero dizer o seguinte, nós estamos acompanhando, quando 

vocês falam de falta de medicamentos, nós estamos com ação 

civil pública já em cumprimento de sentença. Eu vi esses 



dias, o marketing dizendo: “remédio da saúde mental está 

chegando”. Está chegando porque é uma ordem judicial, 

cumprimento de sentença, já reiterado umas três vezes. O 

Ministério Público já pediu afastamento de gestor, o 

Ministério Público já pediu crime de desobediência para o 

gestor e ainda a gente não conseguiu suprir essa demanda. 

Então assim, nós estamos trabalhando e nós também temos que 

seguir os trâmites legais. E eu só queria deixar assim, claro 

que nós temos aqui uma lei em tramitação. Nós estudamos, nós 

estamos estudando essa lei, mas, percebam, a lei, quem tem 

legitimidade para julgar são os Vereadores de Porto Velho. 

Ela, tendo algum questionamento de inconstitucionalidade, é 

bastante difícil discutir essa matéria no Poder Judiciário. 

Então, as três representantes da Câmara Municipal que estão 

aqui; parabenizo pela coragem até de ir de encontro, em 

confronto à maioria que é favorável a privatização e dizer 

que agora nós devemos cobrar desses Vereadores a 

responsabilidade na aprovação desta lei. Não queiram deixar 

para o Ministério Público e o Judiciário adotarem as medidas 

cabíveis, que muitas vezes levam anos. E também, só fiz uma 

anotação rapidinha aqui, nós estamos estudando uma forma de 

controle dessa privatização. Veja bem, eu como Promotora do 

Ministério Público, eu falo pelo Ministério Público de 

Rondônia, eu como Promotora sou contra a privatização em 

razão dos requisitos dos princípios básicos do SUS. Porque 

o SUS é um Sistema Único porque acredito em referência contra 

referência, acredito em rede, acredito em capacitação, 

acredito que só os profissionais com estabilidade, 

capacitados, conseguem fazer uma saúde melhor. Agora, por 

outro lado, falando também dos inúmeros cargos 

comissionados, o Ministério Público de Rondônia entrou com 

uma ADI que fossem exonerados esses cargos comissionados que 

estão em desconformidade, está no Tribunal de Justiça. Então, 

o que eu quero passar para vocês, a mensagem é que o 



Ministério Público de Contas, o Ministério Público de 

Rondônia está estudando, acompanhando a privatização, 

concordando ou não com ela, nós teremos que acompanhar os 

requisitos legais. Por isso, o colega me autorizou a dizer, 

que nós estamos emitindo uma Nota, Notificação 

Recomendatória para o gestor, para que ele siga os requisitos 

legais para essa privatização. Vejam bem, quando a gente 

emite uma Notificação Recomendatória, nós estamos assentando 

na legislação dos requisitos da jurisprudência, mas, isso 

não quer dizer que nós estejamos concordando com ela, não é? 

É uma forma de a gente não perder o controle e não sair uma 

privatização fora dos limites legais. E dizer também que em 

2012 o Ministério Público e o Tribunal de Contas fizeram uma 

parceria junto com os Conselhos de profissão e nós 

conseguimos analisar os requisitos das Organizações Sociais 

que foram credenciadas pelo Estado e todas essas OS’s estavam 

em desconformidade com a Lei. Por isso, nós propusemos ação, 

o Tribunal de Contas era um simples acompanhamento reprovou 

e determinou que fizesse novo credenciamento e o Ministério 

Público do Estado de Rondônia entrou com uma Ação Civil 

Pública por ato de improbidade em razão de credenciamento de 

forma ilegal. O que eu quero dizer é: nós estamos 

acompanhando, agora, cada um deve fazer a sua parte. A 

população deve acompanhar atentamente essas Audiências 

Públicas e vocês como órgãos de pressão porque são, são 

eleitores, estamos à época de eleição, acredito que os 

Vereadores ou o Gestor ele não está muito preocupado, 

realmente, com a finalidade da saúde, ele está preocupado 

com o voto de vocês. Então, da mesma maneira que vocês estão 

aqui participando, participem de todas as reuniões, todas as 

Audiências Públicas e se expressem como contrários a 

privatização. Obrigada.  

 



O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Nós agradecemos a Dra. 

Emília Oiye pela lucidez, pela experiência, pela capacidade, 

por viver esse universo há muitos anos isso é, a torna também 

uma militante de bom serviço público. Isso é muito importante 

nesse momento. E a gente agradece também a coragem, o 

tempero, o equilíbrio e respeitamos muito essa mensagem que 

eu acredito ser a mensagem do Ministério Público do Estado 

de Rondônia. Muito obrigado Sra. Emília, a Assembleia estará 

sempre de portas abertas para o Ministério Público para que 

ele faça o freio e contrapeso da sociedade e defenda de forma 

intransigente o interesse da grande maioria. Muito obrigado 

pela sua fala que ficará registrada e será muito importante 

para o decorrer dessa Audiência e também das tratativas de 

OS no Estado de Rondônia.  

 Gostaria de passar a palavra neste momento para o 

Raimundo Nonato, Presidente do Conselho Estadual de Saúde.  

 

O SR. RAIMUNDO NONATO – Queria saudar a Mesa aqui em 

nome da Dra. Emília, do Dr. Leonardo, todos componentes da 

Mesa, parabenizar a todos que estão aqui presentes numa 

sexta-feira, onde nós podemos dialogar com a sociedade, com 

os meus colegas servidores públicos municipais. Queria dizer 

que o Conselho Estadual de Saúde tem um lado e esse lado ele 

já decidiu qual é o lado que ele está. Ele está em defesa do 

Sistema Público de Saúde desse País e desse Estado. Nós 

trabalhamos conjuntamente com o Conselho Nacional de Saúde, 

e se o Conselho Nacional é contra a terceirização e 

privatização nós também somos. E nós já decidimos.  

 Queria dizer, pelas redes sociais aí o Prefeito da nossa 

cidade, eu queria mandar um recado para ele aqui: tenho muito 

respeito por ele, mas, eu acho que quando você vai ao meio 

de comunicação, você não pode ser desesperado. Ele foi ao 



meio de comunicação e disse que eu tinha que criar vergonha 

na cara e cuidar do João Paulo.  Eu disse para ele: que ele 

tinha que criar vergonha e começar a tapar os buracos da 

cidade. E fui mais além, que ele tinha que criar vergonha 

também e cuidar da saúde pública do Município de Porto Velho 

e colocar um Secretário de Saúde arrojado, que saiba planejar 

as ações de saúde do Município de Porto Velho, que é uma 

vergonha o Município de Porto Velho hoje está habilitado na 

atenção primária, que é atenção básica em seguida vem atenção 

primária e que o João Paulo realmente está lotado porque o 

Prefeito não está cuidando da saúde do Município de Porto 

Velho junto com o seu Secretário que ele colocou lá.  E aí 

eu recebi um recado ótimo hoje: “Nonato, o Prefeito vai te 

perseguir”. Persiga Prefeito, não estou nenhum pouquinho 

preocupado com isso. Até porque Dra. Emília, eu conheço bem 

o Dr. Hildon. Eu nunca esqueci quando ele tentou desmontar 

o Conselho Estadual de Saúde do Estado, junto com o Milton 

Moreira, que nós tivemos que trazer o companheiro Júnior, do 

Conselho Nacional, aqui para dizer para ele duas 

situaçõezinhas: “vocês desmontam o Conselho Estadual de 

Saúde que nós cassamos a Gestão do Estado”. Ou seja, nós 

suspendemos o repasse do Sistema Único de Saúde no âmbito do 

Estado. E aí eu acho que o Prefeito de Porto Velho está 

querendo isso, porque hoje ele recebe, para quem não sabe, 

mais de R$ 80 milhões/ano, para investir na saúde pública do 

município e só do Governo Federal o repasse fundo a fundo. 

E aí a gente não vê a saúde do município funcionar. Aí compra 

briga com a classe médica, compra briga com os servidores 

públicos, em vez de procurar planejar e organizar o Sistema 

Público de Saúde que é isso que está precisando, está 

precisando planejar o Sistema de Saúde. Quem vem dizer que 

o servidor público não quer trabalhar, não quer cumprir com 

o seu horário, com a sua carga horária? Mas como é que vai 

trabalhar se não tem nem condições de trabalho, se não tem 



nem uma dipirona para dar para o servidor, nem um AAS sequer 

tem nas unidades de saúde para dar para uma criança e aí 

Dra. Emília, a gente tem dados. Porque que nós conseguimos 

cassar a gestão do Município de Porto Velho da atenção 

primária? Porque hoje, 80% dos procedimentos que é realizado 

no João Paulo, no que se refere à atenção básica deveria ser 

realizada na UPA. Você pega a demanda do relatório do Cosme 

e Damião, a ficha azul e a verde está lá em cima, que é a 

classificação de risco e a ficha amarela e a vermelha está 

lá embaixo, ou seja, a Maternidade Municipal é a mesma coisa; 

você pega o levantamento da Maternidade Estadual, os 

procedimentos que deveriam ser realizados na Maternidade 

Municipal, vai tudo para Estadual. E quem é que fica com o 

dinheiro? O Município de Porto Velho. Cabe aí CGU, uma 

auditoria para saber como é que o Prefeito do município está 

gastando o dinheiro da saúde que vem do Governo Federal para 

o Município de Porto Velho. E uma pergunta que todo mundo 

quer fazer. Da onde que vai tirar o dinheiro para contratar 

essas OS’s, se não está orçado? Não está no orçamento do 

município, de onde vai tirar o dinheiro para contratar essas 

OS’s? Que essas informações que a gente tem; são dois 

milhões/mês e aí tem 03 Vereadores aqui. Aprovaram aonde, 

onde está orçado a contratação dessas OS’s? Então, da nossa 

parte aqui, Dra. Emília, a gente estava só esperando e 

estamos esperando que a Câmara ou ela rejeite o projeto ou 

ela aprova. Se ela aprovar, nós vamos seguir os mesmos 

mecanismos que nós seguimos quando o Governador tentou 

terceirizar a saúde do Estado; nós vamos acionar o Ministério 

Público do Estado, nós vamos acionar o Ministério Público 

Federal e nós vamos acionar o Ministério Público de Contas 

e vamos acionar o Tribunal de Contas. Até porque teve um 

seminário lá no Tribunal de Contas, que hoje o Prefeito fica 

usando por aí que o Tribunal de Contas é a favor e a gente 

sabe que não é verdade isso. Teve um debate que eu fui lá 



debater, inclusive, um dos promotores está sendo investigado 

em Goiânia, entendeu; que veio para colocar, vendeu um peixe 

banido aqui para nós. Então, assim, está concluindo; da nossa 

parte quero afirmar que nós estamos só esperando e tem mais, 

desta vez não é ameaça não, é decisão do Pleno do Conselho 

Estadual de Saúde do Estado. O Vereador que votar a favor do 

projeto, será também representado junto com o Prefeito e 

junto com o Secretário de Saúde. Tenho dito, muito obrigado. 

 

 O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Muito obrigado ao 

Raimundo Nonato, Presidente, Presidente do Conselho Estadual 

de Saúde. Raimundo, eu queria aproveitar, fazer uma pergunta 

que é uma dúvida que eu tenho: Pode-se aprovar Organização 

Social ou terceirização da saúde, se não estiver incluído no 

Plano Municipal de Saúde? 

 

 O SR. RAIMUNDO NONATO – Nem plano municipal tem. 

 

 O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Não tem nem Plano 

Municipal, não é? Não tem nem Plano Municipal quiçá está 

inserido no tal Plano Municipal, isso é mais uma ilegalidade 

a ser debatida para a não implantação de Organização Social 

na Capital, é algo de legalidade, legalidade. É algo muito 

importante para ser mencionado aqui com os nossos 

profissionais do controle da fiscalização.  

Gostaria de passar a palavra para o colega, Dr. Ernesto 

Tavares Victória, que neste ato representa o Ministério 

Público de Contas. A palavra está franqueada ao senhor, no 

tempo de cinco minutos, se necessário mais três. 



 Meus amigos, quem for se pronunciar, faça a inscrição 

por conta do nosso prazo regimental. Tudo bem? A gente quer 

dá voz a todos, nem que seja num tempo menor. Vamos lá, por 

gentileza Doutor. 

 

 O SR. ERNESTO TAVARES VICTÓRIA – Senhoras e senhores 

que se fazem presentes aqui hoje, quero cumprimentar a todos 

e na pessoa do Deputado Léo Moraes, eu vou expor aqui, na 

verdade o Ministério Público de Contas se faz presente aqui 

hoje com o propósito de ouvir o debate de primeira mão, 

considerando que a importância disso para que todos os 

interessados numa decisão que envolve aí uma escolha 

política, quanto maior for o debate sobre o tema, quanto 

maior as partes envolvidas desenharem um raciocínio sobre o 

assunto, melhor é a decisão e menos impactante ela se torna 

depois de tomada. Então, o Ministério Público de Contas, 

acho que para que todos possam ter a consciência do papel e 

o momento da sua atuação, ele tem o papel da defesa da Ordem 

Jurídica. Então, o ponto é que nós estamos tratando ainda de 

uma Lei, que ela está ainda em sede de debate, um Projeto de 

Lei, pelo que eu tenho a informação. Só que, o ponto é que 

quando toca na saúde, é algo assim que sempre traduz uma 

relevância para todos. Então, a saúde, ela acima de todos os 

interesses, ela tem também uma ideia que deve seguir e 

cumprir com deveres de normais constitucionais e regras. 

Então, o Ministério Público de Contas, nesta oportunidade 

com o MP do Estado, nós desenhamos uma participação para 

tomar conhecimento ao pé da situação, porque existem grupos, 

diversos grupos envolvidos, o cidadão tem interesse nisso 

também, porque se trata da qualidade da prestação do serviço 

de saúde. E quando se fala em qualidade da prestação de 

serviço, a gente tem também que levar em consideração que a 

qualidade, ela tem a ver com a comunidade médica, tem a ver 



com os servidores, tem a ver com os usuários e tenham o 

interesse das instituições de controle. Então, quando se 

trata de matéria de competência do Tribunal de Contas, nós 

procuramos sempre estar fazendo o envolvimento para entender 

os fatos. Aqui então, nós temos como um trabalho feito em 

conjunto, nós temos elaborado ai uma recomendação para o 

gestor do Executivo Municipal em conjunto com o MP do Estado, 

no sentido de trazer aqui, será mais ou menos uns trinta e 

sete motivos e mais uns vinte e três alertas a respeito das 

possibilidades; os alertas no sentido das cautelas devidas, 

sejam elas na sede de procedimento para motivação da decisão, 

seja na demonstração de vantajosidade de eventual 

terceirização, demonstração de economicidade. E isso vem 

repercutir justamente no momento em que estamos hoje, hoje 

nós estamos num momento em que o cenário político, as 

decisões nossas hoje, elas começam a ser cada vez mais 

alarmadas no senso crítico social, isso é bom, isso vem 

traduzindo uma participação mais incisiva. E o Ministério 

Público, coloca-se presente, coloca que as suas ponderações 

vão ser documentadas e serão critérios recomendações 

exigências legais para tantos, não é isso? E o foco maior de 

todo é acima de tudo o respeito à LRF quanto à despesa com 

pessoal; critérios objetivos para serem adotados, sempre 

motivando o ato, exigência de projeto-piloto para efeito de 

qualquer mudança na administração pública, não diria só nesse 

aspecto de intervenções do terceiro setor, mas, em todos os 

aspectos que a gente sempre trabalha com a ideia de mudança 

de gestão com projetos pilotos. E aí destacando então essa 

notificação recomendatória do MPC que vai nortear nos 

aspectos jurídicos, lembrando sempre que não cabe ao MPC, 

promover debates e discussões em ordem política, não cabe a 

ele fazer escolhas que são, enfim, por representação social. 

E aí estão as minhas colocações, encerrado o tempo, eu 

agradeço por todos terem me ouvido com paciência.  



 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Estava discutindo aqui. 

Muito obrigado ao Dr. Ernesto Tavares Victória. Certamente 

enriquece o trabalho do Ministério Público, já tive a 

oportunidade de participar de uma palestra e fiquei 

embebecido com a sua capacidade, seu conhecimento e também 

o poder didático, pedagógico de repassar o conhecimento que 

foi muito bonito, muito obrigado. 

Vamos lá, o senhor Ernesto, também já falou, Deputado 

Jesuíno Boabaid, vai falar nesse momento, me parece que tem 

um compromisso, Ricardo Fávaro, já falou de início, se não 

vamos passar a palavra para as nossas nobres vereadoras.  

Vamos passar então a palavra para a Vereadora Cristiane 

Lopes, faça uso da palavra aqui em cinco minutos. E a gente 

agradece a sua presença e a sua luta aí na defesa dos 

servidores públicos.  

 

A SRA. CRISTIANE LOPES – Boa tarde a todos! Gostaria de 

cumprimentar a todos da Mesa neste momento, em nome do 

Presidente dessa Audiência Pública Deputado Léo Moraes. 

Cumprimentar todas nobres Vereadoras, em nome da Vereadora 

Elis Regina, que tanto luta, batalha pelos servidores. 

Deputado Léo, eu também tenho acompanhado isso muito de perto 

na Câmara dos Vereadores. Eu quero iniciar a minha fala 

dizendo da principal instituição, do principal livro que é 

a Constituição do nosso País, que regem todas as Leis do 

nosso País. Para mim acima dela somente a Bíblia, a palavra 

de Deus, abaixo dela está a nossa Constituição Federal, e a 

nossa Constituição Federal, está comemorando este ano em 

2018, 30 anos e junto com ela comemora o SUS, o Sistema Único 

de Saúde. E nesse tempo a nossa Constituição Federal, ela 

foi alterada por cerca de 55 vezes senhores e em nenhuma 



dessas alterações alguém teve a ousadia ou a audácia em mexer 

no nosso Sistema Único de Saúde. A nossa Constituição 

Federal, o Sistema único de Saúde, ele permaneceu intacto. 

Somente na Presidência de Luiz Fernando Cardoso que por força 

de Lei o nosso SUS começou a ser alterado, ele começou a ser 

modificado. Então nós não podemos aceitar, vereadora Elis 

Regina, de um modelo que é exemplo aí fora, e se muitos ainda 

reclamam do SUS, a culpa não é o Sistema do SUS, a culpa são 

os gestores que estão nas administrações, que não cumprem 

com o seu dever e não fazem o que rege o nosso SUS e o que 

rege a nossa Constituição Federal. Então nós não podemos 

aceitar esse desmonte do SUS por que quando se coloca uma OS 

para administrar a saúde do nosso Município, e aqui nós 

estamos falando de saúde, mas, a Lei é bem clara, vereadora 

Elis, que ela dá abertura não só para a terceirização da 

saúde, mas, dá abertura para a terceirização da educação, 

ela dá abertura para a terceirização de vários outros setores 

do nosso Município. Então aqui a gente não está só 

preocupado, com a saúde, a gente está preocupado com o 

desmonte da Secretaria de Educação e com o desmonte de outros 

setores da nossa Capital. E é por isso que eu defendo o 

Sistema Único de Saúde, e é por isso que eu defendo os nossos 

servidores que muito lutam, muitos batalham e estão lá, mas, 

não tem insumo, não tem material, não tem medicamento e eles 

vão fazer o quê? E muitos são desrespeitados em seus locais 

de trabalho, por quê? Porque a população não compreende, e 

claro com razão ela quer chegar lá e ela quer ter o 

atendimento médico, ela quer ter o atendimento de qualidade, 

mas, que culpa tem o servidor? Se ele está do outro lado, o 

sistema trava, o sistema lá no computador não funciona, a 

regulação lá não funciona, ele olha para trás não tem 

medicamento lá na prateleira, ele olha lá para fazer exame 

no laboratório, falta chorar, por que falta insumo e até 

material básico do básico como papel higiênico e copos 



descartáveis estavam faltando no Município de Porto Velho. 

Então nós não podemos aceitar, nós vamos lutar, vereadora 

Ada, vereadora Elis, embora possamos ser um grão de areia 

nesse imenso mar, mas, eu tenho certeza que esse grão de 

areia está fazendo barulho, está fazendo uma grande 

diferença. E hoje muitas pessoas que não sabiam e que não 

conheciam o que era OS, estão conhecendo, sabe por que 

senhores? A OS que é referência em Goiás, hoje os médicos 

anestesistas estão em greve por que não estão recebendo o 

pagamento. No Rio de Janeiro das 11, das 10 OS que atuam no 

Rio de Janeiro, 9 delas estão envolvidas em corrupção. No 

Ceará as OS não deram certo, em São Paulo as OS não deram 

certo, em Manaus as OS não deram certo, e por que quê nós 

vamos acreditar? Com saúde não se brinca, senhores. Não dá 

para brincar, não dá para fazer uma experiência na área de 

saúde, saúde é coisa séria e o primeiro grave erro, Deputado 

Léo Moraes, que esta gestão cometeu foi cancelar logo no 

início do seu mandato uma licitação de compras para a saúde 

do nosso Município, que já estava em andamento. Tenho dito. 

Muito obrigada, boa tarde a todos. 

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Muito obrigado vereadora 

Cristiane Lopes, parabéns por sua dedicação, por estar 

comprometida, envolvida e sabedora do que está acontecendo 

em nos outros Estados, o Rio de Janeiro é um caso muito claro 

disso, além disso, traz outros agravantes. Muitas vezes a 

administração tem o interesse de implantar a Organização 

Social por ter uma decisão que tramitou do STF que entende 

que não entraria a Organização Social, isso aí é uma 

discussão bem técnica, não entraria como despesa de pessoal, 

entraria como despesa de custeio e despesa de investimento. 

E daí aproveitam esse subterfúgio para municiar a 

administração de cargos comissionados aos horrores, como é 



a maior do Brasil, proporcionalmente, e essa conta talvez 

não chegue à administração atual, por que o investimento do 

pessoal, ele conseguiu eliminar, mas, ele está sufocando o 

investimento e o custeio. E num futuro não tão distante essa 

conta vai chegar. Talvez o atual Prefeito não esteja aqui, 

esteja nas praias cariocas ou fazendo um cruzeiro pelo 

Mediterrâneo. Mas, essa conta vai chegar e a gente fica 

extremamente preocupado quando essa conta chegar. Todos os 

casos elencados como defesa, existe suspeitas de 

irregularidades, se não fraudes já caracterizadas e 

provadas. Interior do Paraná como foi falado, São Paulo onde 

é o nascituro da Organização Social, do mesmo jeito. Mato 

Grosso, Ceará, como você muito bem disse, são vários os 

casos. E ainda mais num contrato que a princípio é 

extremamente obscuro, que não respeita o princípio da 

transparência, da moralidade e da impessoalidade. Me parece 

que além de querer desmontar a saúde pública municipal, eles 

querem empregar os amigos do rei, quando deixa em cargo da 

Procuradoria do Município de forma discricionária indicar as 

empresas aptas a concorrerem no processo de credenciamento 

e depois de instalação, isto é muito grave e se instalar não 

tem volta depois, para voltar é muito difícil. A gente está 

fazendo uma discussão técnica que eu gostaria muito de que 

a Secretaria de Saúde, a prefeitura estivesse aqui assim 

como a Secretaria de Estado da Saúde que mencionou que 

estaria aqui, tem alguém da Secretaria de Saúde aqui 

presente? Não tem, veio e foi embora, não sei porque essa 

pressa, nós vamos expedir uma recomendação para a Secretaria 

de Saúde para que da próxima vez cumpra o horário, é servidor 

do povo, tem que estar aqui, tem que estar aqui até para 

mostrar qual foi o trabalho pretérito em relação as OSCIP’s 

que conseguiram barrar e se pretende dentro do Estado de 

Rondônia trabalhar também com essa atividade perniciosa que 

a princípio é muito preocupante para a qualidade do serviço 



e valorização dos profissionais. Portanto, fica aqui a nota 

de repúdio à Secretaria de Saúde que não encaminhou e se 

encaminhou o sujeito não ficou, isso é insubordinação e da 

próxima vez ele fique até o final aqui dentro da nossa 

audiência.  

 Vamos passar a palavra para a não menos participativa 

e atuante Vereadora Ada Dantas para que faça uso da palavra, 

está franqueada 05 minutos, se necessário for pela condição 

de vereadora a gente também elastece para que possa concluir. 

  

A SRA. ADA DANTAS – Boa tarde a todos. Boa tarde aos 

servidores aqui presentes que desde o início de tudo sempre 

estiveram unidos lutando em conjunto, braço forte do 

município o servidor municipal. Boa tarde aos nobres 

Parlamentares Deputado Jesuíno Boabaid, Deputado Léo Moraes 

que hoje nos agrada chamando essa audiência pública, meus 

parabéns Deputado Léo Moraes e a todos outros aqui presentes, 

parabenizar a Vereadora Elis Regina por sempre estar ao lado 

do servidor e sempre estar batalhando, desde o primeiro 

momento que eu entrei naquela Casa de Leis nunca se furtou 

a defender o servidor do município de Porto Velho, meus 

parabéns Vereadora Elis Regina. Agradecer a presença da 

Promotora Emília que no mesmo momento que eu entrei em 

contato com ela, ela se disponibilizou a vir aqui ainda que 

tinha outras agendas, mas ela disse: “eu vou porque é algo 

muito importante e de grande relevância”. Quero iniciar a 

minha fala falando sobre o Dr. Leonardo, o Dr. Leonardo 

chegou aqui e falou sobre as condições de trabalho que ele 

vive e sobre o fato dele não receber insalubridade, o que 

para nós todos é uma vergonha, quando nós temos médicos 

dentro da Divisão de Perícia Médica que não estão dentro de 

ambulatórios recebendo insalubridade, Dr. Leonardo, que o 

senhor não recebe; o senhor que está lá na ponta dentro do 



hospital atendendo vítima de todo tipo de doenças, o senhor 

não recebe, isso é uma vergonha para nós e para mim como 

parlamentar. A fala do Dr. Novaes quando o prefeito de Porto 

Velho afirma que os médicos são preguiçosos e os servidores 

são preguiçosos, eu tenho uma pessoa preguiçosa sim hoje 

dentro de Porto Velho, é o Prefeito de Porto Velho Hildon 

Chaves, que busca a todo custo terceirizar todos os serviços 

públicos para ele poder viajar para Nova Zelândia, para Nova 

Iorque, para Boston, para qualquer que seja o local, porque 

ele mesmo está dizendo: “não posso administrar, quero 

entregar para mão de terceirizadas todos os serviços 

públicos”. O que é uma vergonha. Quero dizer que a Vereadora 

Elis Regina fez um discurso forte, verdadeiro aqui neste 

púlpito onde ela fala sobre a preocupação do futuro da saúde 

de Porto Velho, isso é uma verdade, porque como a Vereadora 

Cristiane Lopes colocou muito bem aqui, nós não podemos 

brincar com a saúde, e se hoje eu entregar para a mão de 

terceirizada não sabemos o rombo que ela pode deixar para os 

cofres do nosso município e sabe Deus se daqui a 10, 15, 20 

anos isso vai retornar aos cofres do município de Porto 

Velho, essa é a nossa preocupação também, Vereadora Elis 

Regina. Quero dizer ao Tribunal de Contas, o Sr. Paulo Dias, 

que eu fiz alguns apontamentos quando ao que o senhor colocou 

aqui muito bem, estudo detalhado sobre o projeto, não foi 

apresentado aos Vereadores, o projeto chegou que nem cavalo 

doido naquela Câmara Municipal para ser colocado logo em 

votação sem chamar audiência pública, sem nada, Doutor, 

chegou assim esse projeto, sem estudo, sem impacto 

financeiro, sem absolutamente nada, somente para votação 

daqueles que estão ajoelhados a esta gestão e nós não estamos 

Vereadora Cristiane Lopes, Vereadora Elis Regina, nós não 

estamos ajoelhados a esta gestão e não vamos deixar que 

qualquer projeto, em relação a isso, passe naquela Casa sem 



antes termos todas as audiências públicas necessárias para 

isso.  

Falar também sobre a questão do marketing falso e 

populista que está sendo feito em relação a essa 

terceirização da saúde. Eu me sinto envergonhada quando eu 

ouço alguns representantes dizendo: “nós não tínhamos saúde 

antes e essa pode ser uma saída, vamos acreditar nisso!”. 

Que vergonha. Que vergonha! Quando nós temos R$ 80 milhões 

que são encaminhados pelo SUS para poder fazer a nossa saúde 

funcionar, fora os demais recursos, a parceria com o Estado. 

Então nós temos sim como funcionar a saúde do nosso município 

de Porto Velho. Prefeito de Porto Velho, - aquela é a câmera, 

não é? Eu não tenho cargo comissionado na Prefeitura, eu 

nunca tive e não faço questão de ter, porque eu tenho certeza 

absoluta, Prefeito, que eu não poderia hoje cobrar o senhor, 

fiscalizar e denunciá-lo, como eu já fiz, ao Ministério 

Público, ao Tribunal de Contas se eu tivesse rabo preso. Eu 

não tenho e não terei. E até o final do meu mandato vou 

fiscalizá-lo, vou denunciá-lo e fazer de tudo possível para 

que a nossa população de Porto Velho seja bem vista. Muito 

obrigada a todos e tenham todos, uma excelente Audiência 

Pública.  

 

 O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Isso aí. Parabéns, 

Vereadora Ada Dantas. Que a senhora tenha um mandato muito 

profícuo e faça essa defesa na esfera que realmente vai 

conseguir conter esse desatino que a administração municipal 

tenta impor, que talvez não tenha uma volta tão cedo.  

 Eu gostaria de passar a palavra para o senhor Cleveland 

Rodrigues, que ele é da ASSEMP - Associação dos Servidores 

da Saúde do Município de Porto Velho. Senhor Cleveland, a 

partir de agora, para nós ouvirmos a todos, Cleveland, 



daremos três minutos, podendo prorrogar por mais dois para 

que você tenha essa consciência, todo mundo. 

 

 O SR. CLEVELAND RODRIGUES HERON – Beleza!  Boa tarde a 

todos. Meu nome é Cleveland Heron, ex-conselheiro de Saúde 

e também estive na gestão anteriormente. Como só são três 

minutos, Deputado, eu gostaria de ser muito breve e dizer 

para vocês que durante a minha estada lá, todas as formas, 

desde o começo da nossa indicação, eu sempre falei, nós vamos 

levar uma equipe técnica para colocar um Procurador, eu 

convidei o Dr. Castro que é um Procurador respeitado, que 

entende de licitações públicas, pedi pessoal da Auditoria e 

convidei também que fosse mantida a nossa CPL dentro da 

SEMUSA. Inclusive, Deputado, quem teve o início, o primeiro 

Coordenador do Fundo, Elis Regina, foi o Cleveland, através 

da nossa gestão lá, que nós levamos toda parte de licitação, 

toda parte de engenharia e toda parte da SML. Infelizmente, 

os processos que a gestão do Dr. Mauro deixou, eu pedi, 

implorei, quase chorei para que ficassem, todos processos 

fossem aproveitados porque muitos processos, a maioria de 

compra de medicamentos, esses processos não estavam eivados 

de vícios, tanto é que a Procuradoria, após fazer o seu 

parecer não teve nenhum tipo de problema por vícios ou 

estariam eivados de vícios. Então, de uma forma abrupta, 

eles foram todos cancelados. E aí eram milhões e milhões que 

tinham de medicamentos, que hoje está faltando nas Unidades 

de Saúde. E o que acontece? Uma licitação, para você fazer 

de medicamento, não é você comprar copo descartável e nem 

comprar papel higiênico. É uma licitação complexa, onde 

existem vários fracassos, onde existe uma dificuldade muito 

grande. E nós perdemos, durante essa gestão, praticamente o 

ano todo e que dificilmente, Dr. Mauro, será recuperado. 

Vocês deixaram todos os processos de licitação bem 



encaminhados, todos na fase de licitação, de publicação de 

edital. Agora, infelizmente, a gestão não teve o cuidado de 

zelar. Eu, como servidor de carreira há 37 anos, eu implorei 

e pedi, eles não ouviram e cancelaram todos os processos. 

Tanto é assim que eu não permaneci por não concordar com a 

questão que ia faltar Epinefrina, faltando corticóides, 

Ibuprofeno, todo tipo de medicação. Portanto, Deputados e 

senhores, eu sai por não concordar com o tipo de situação 

que a nossa população está vivenciando. Então eu não posso, 

como representante de categoria e servidor da Saúde, eu não 

posso concordar da forma como a gestão está se comportando. 

Meu muito obrigado. Era isso que eu tinha para falar.  

 

 O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Obrigado ao Cleveland 

pela sua participação. Vou chamar o senhor Rafael Vargas 

Lara. Ele é especialista do terceiro setor, Instituto Norte 

Amazônia – INATS.  

 Gostaria de registrar a presença da senhora Carolina 

Zemuner, a senhora que representa a Controladoria Geral do 

Município. Obrigado, seja bem-vinda. Gostaria também de 

anunciar a presença do Domingos Sávio, que foi Secretário 

Municipal de Saúde e do ex-prefeito, ex-deputado federal Dr. 

Mauro Nazif que está aqui conosco também. Seja muito bem-

vindo, Dr. Mauro.  

 A palavra está franqueada, por gentileza. Se o Dr. Mauro 

quiser se manifestar, também pode passar para o Cerimonial. 

Fique à vontade.  

 

 O SR. RAFAEL VARGAS LARA – Ok. Obrigado. Boa tarde a 

todos. Sou Rafael Vargas do Instituto Norte Amazônia de Apoio 

ao Terceiro Setor. Na verdade, venho aqui para colocar 



algumas posições, esclarecer alguns pontos. Ainda existe uma 

falta de convergência no que é debatido realmente, naquilo 

que é uma OS, naquilo que é uma OSCIP, questão de 

titularidade e daquilo que comporta a questão da gestão. O 

que é importante observar que a gente ouve falar aqui 

realmente que falta de medicamento, falta de insumo, falta 

de estrutura. O que é importante, e, o meu posicionamento 

referente a isso, quem vai assumir essa responsabilidade não 

será a OS, porque verdade é um tiro no pé esquerdo e outro 

tiro no pé direito, porque realmente a administração pública 

tem que assumir a responsabilidade na Saúde. As Organizações, 

principalmente a titularidade de OS, que é autorizada pela 

política fim, vem para complementar algumas ações de projetos 

específicos, seja ele na saúde, na assistência ou na 

educação. Mas o que é importante observar é que desde a nossa 

Constituição de 88, a gente vem de um estado democrático 

realmente de direito, a gente passa por essas mutações, 

cenários, implantação de uma nova gestão. Mas o que é 

importante observar é que nesses últimos anos a gente tem 

discutido essa participação das Organizações, principalmente 

naquilo que é de interesse público. Isso porque se tornou 

uma prática corriqueira daquilo que estamos vendo no Brasil, 

mas, o que é importante esclarecer, e eu acompanho todos os 

processos no Brasil inteiro, que boa parte das Organizações 

que estão nesse procedimento, foram implantadas de forma 

errônea, não acompanhando aquilo que preconiza na 8.080 ou 

no artigo 199 da nossa Constituição. E por isso que vocês 

abordam aqui esse cenário todo, procedimento de corrupção, 

desvio de verba, porque realmente a OS tem um trabalho legal, 

ela tem um trabalho fantástico. Não é à toa que existe o 

Sírio Libanês, não é à toa que existem outras Organizações, 

mas, o trabalho de assumir a gestão não é dela. Ela vem para 

complementar certa especialidade, certa ação na área da 

saúde, assistência, educação. Agora, o que é importante 



observar, o projeto das Organizações Sociais vem com essa 

perspectiva de realmente descentralizar algumas ações, não 

o fim daquilo que é desenhado dentro da política, mas, 

descentralizar as ações meios, que são propostas pela própria 

política. É importante alertar que na própria Constituição 

Federal, como eu abordei para vocês, o artigo 199 no seu 

parágrafo 1º, informa que assistência à saúde é livre a 

iniciativa privada, cujas instituições poderão participar de 

forma complementar ao Sistema Único da Saúde – SUS. Observem 

na minha colocação: complementar. Vou soletrar novamente: 

complementar! Segundo as diretrizes, esta 

complementaridade... 

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Mais um minuto para 

você encerrar. Fique à vontade. 

 

 O SR. RAFAEL VARGAS LARA – Estará em contrato de direito 

público ou através de algum procedimento de parceria. É 

importante observar que na Lei 8.080, que foi criada em 1990, 

ela regulamenta o SUS, reconhece que a iniciativa privada 

siga os princípios éticos do SUS, as suas normas específicas 

para a atividade dos serviços privados de saúde. Então define 

novamente, repetindo a definição complementar, ao 

estabelecer que o SUS poderá recorrer aos serviços ofertados 

pela iniciativa privada, quando sua disponibilidade for 

insuficiente para garantir a cobertura. Como foi colocado 

para vocês, existe uma insuficiência na saúde, e realmente 

existe. Eu ouvi muitas notícias falando da precarização da 

saúde. Com certeza não será uma OS ou uma alternativa de 

gestão que vai assumir essa responsabilidade, é a própria 

administração pública, porque está descrito na legislação. 

É importante observar também que a participação decorre dessa 



insuficiência. Exemplo, demanda Rafael, demanda Dr. Mauro, 

o SUS atende as demandas. Surge outra demanda, Hérica 

Fontenele, estamos insuficientes de atender outra demanda. 

Surge essa possibilidade realmente de desenvolver isso.    

 

 O SR. LÉO MORAES (Presidente) – É isso aí. 

 

 O SR. RAFAEL VARGAS LARA – E para colocar e finalizar... 

 

 O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Finalizando... 

 

 O SR. RAFAEL VARGAS LARA – O que é importante observar 

que a gestão pública da Saúde, ao decidir pela realização 

das parcerias através de contrato de gestão, é importante 

que ela atenda toda, aquilo que é previsto na legislação, é 

importante que traga a demanda, é importante que traga a 

proposta e principalmente, traga o diagnóstico real, porque 

até o momento não vi nenhum diagnóstico real da própria 

Prefeitura, e isso realmente... A gente tem órgãos de 

controle aqui, que estão atuando nesse sentido, mas temos 

que observar, se não for dessa forma não há possibilidade. 

E, se for à questão de terceirização, que não existe nesse 

caso, na verdade, se você pegar a legislação, não existe um 

procedimento terceirizado por uma OS. Compreendam bem a minha 

colocação, gente, não existe terceirização pela OS, e sim 

serviço complementar. Na existência disso, realmente, o que 

está discutindo hoje não é essa existência que preconiza na 

legislação. Obrigado.  

 



 O SR. LÉO MORAES (Presidente) – A gente agradece ao 

Rafael, e deixar registrado aqui para todos os participantes 

que o senhor Rafael se apegou às nomenclaturas de CLT, o que 

diz o arcabouço jurídico, mas que não exime e que também não 

distancia o que de fato está acontecendo, que é a OS. A OS 

é muito próximo da terceirização, com um agravante, depois 

que entrega não volta porque vai para todos os setores da 

administração. Só para deixar bem claro, para que não tenha 

confusão. Afinal, como a Vereadora Ada Dantas bem disse, 

existem sofismas muito claros quando, através de argumentos, 

tentam convencer algo que não existe, se invencionou. É 

sofisma atrás de sofisma dentro da administração municipal, 

está bom?   

 Vamos passar a palavra para o senhor Almir Kerdy, aliás, 

registrando a presença. Quem é o senhor Almir? Do Conselho 

Estadual, seja bem-vindo, fique à vontade aqui. Senhora 

Hérica Fontenele, Gerência de Fomento do 3º Setor. Muito bom 

tê-la aqui conosco, mais uma vez. Seja bem-vinda.  

 Eu vou passar a palavra para meu amigo de Parlamento, 

Deputado atuante, combativo, Deputado Jesuíno Boabaid. A 

palavra está franqueada, no tempo de 05 minutos, podendo se 

prolongar por mais dois minutos, Deputado Jesuíno.  

 

 O SR. JESUÍNO BOABAID – Em primeiro lugar eu queria 

cumprimentar em nome do Deputado Léo Moraes, também Deputado 

combativo, atuante, cumprimento toda a Mesa; e em nome da 

Vereadora Ada Dantas, cumprimento todas as demais 

autoridades e em nome do Raimundinho, cumprimento todos os 

servidores e serventuários que se encontram nesta Casa. 

 Eu queria começar, primeiro que não está tendo Deputado 

Léo Moraes, discussão. Aqui só tem uma parte, parte essa que 

é contrária, parte essa que defende que não haja a devida, 



eu falo privatização ou a passagem do comando da saúde 

pública municipal para essas Organizações, que eu já dei até 

o nome: “Organização Sem Caráter”. Porque como já vem sendo 

divulgado, difundido não é uma organização que traz um 

resultado que é buscado pela administração pública. E os 

princípios que norteiam a administração pública, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e outros itens. Eu 

ouvia atentamente cada fala e olhei também algumas postagens 

do Sr. Hildon Chaves, que também de forma carinhosa eu dei 

um apelido para ele: “Hildon Live”, o famoso live por se 

postar as matérias, por fazer as suas publicações nas redes 

sociais. Eu fico me perguntando, como bem disse a Vereadora 

Elis Regina: “como ele tem coragem de fazer isso com a Saúde 

Municipal”? Ele não sucateou, ele acabou, destruiu com a 

Saúde Municipal, ocasionou o caos para depois vir com essa 

balela, com essa desculpa que vai salvar a Saúde municipal 

de alguns locais, exemplo, que nós temos as UPA´s e alguns 

outros hospitais, eu não sei, hospitais não, Posto de Saúde, 

desculpa. Mas o debate, Sr. Prefeito Hildon Chaves, o senhor, 

detentor do conhecimento jurídico a qual foi Promotor, também 

Promotor da Saúde, o senhor deveria estar aqui como agente 

público, eleito para o povo para debater de uma forma 

democrática, não com ofensas, eu não defendo ofensas, mas 

aqui mostrar para o povo de Rondônia, que está Casa, a 

Assembleia Legislativa representa através dos Deputados 

Estaduais a representatividade política também e de um 

enfrentamento técnico e jurídico para convencer pelo menos, 

àqueles, tentar convencer àqueles que se encontram presentes 

neste local, neste recinto. Agora, de uma forma sorrateira, 

de uma forma, uma tentativa de buscar a comunidade, a 

sociedade tenta levar Audiências Públicas para as escolas, 

para os bairros numa tentativa de convencer o município 

dizendo: “olha, a Saúde está um caos, por conta disso temos 

que privatizar”. Sr. Hildon, sinceramente é uma decepção, é 



uma decepção não para o povo somente de Porto Velho, mas, 

para muitos eleitores que acreditavam numa mudança, uma 

mudança radical, porque me lembro de uma fala: “eu conheço 

um vagabundo...”; ele quase que falou isso, “uma pessoa, um 

bandido em dois minutos de conversa”.  E hoje eu posso falar: 

“eu conheço o mau gestor em meio minuto”. Porque eu vou olhar 

sempre para a cara do Hildon e vou falar: “o senhor é um 

péssimo gestor”. Para as suas empresas o senhor tem deixado, 

acredito, a desejar. Em uma fala, em um debate, lembro-me 

que o candidato então, Deputado Léo Moraes, perguntou para 

ele sobre o trato aos seus servidores das empresas que ele 

cuida. E ele fala: ”é muita cara de pau”. Ele fala desse 

jeito.  Eu fiquei me recordando hoje, eu falo para ele, ao 

Sr. Prefeito Hildon, digo, contra a pessoa do Hildon Chaves, 

nada tenho; mas, contra ao Prefeito, contra não, a questão 

da nossa..., vamos falar, a nossa posição, a nossa 

insatisfação ao Prefeito, aí eu quero falar para o senhor: 

“é muita cara de pau”. Sinceramente, é enganar a comunidade 

de tal forma que me leva a crer que, infelizmente, nós temos 

que olhar ainda mais para o currículo daquele que dizia: 

“não tenho acordo e conchavos; eu vou exonerar, enxugar a 

folha de CDS”. Tudo mentira, tudo falácia, eu não vou nem 

falar outras coisas por em respeito outras questões.  Mas, 

dizer para o Deputado Léo Moraes, ao Conselho, aqui nós temos 

que seguir o ditame do regramento ou ocasionar também algumas 

medidas jurídicas para tentar sustar os efeitos dessa 

possível Lei que possa ser aprovada na Câmara Municipal, que 

infelizmente, sabemos que lá ele tem também a grande maioria 

que pode aprovar, agora Sr. Prefeito, eu posso dizer, 

qualquer cidadão que aqui se encontra presente, ele pode 

entrar com uma Ação Popular, qualquer Associação, Sindicato, 

pode entrar com as devidas ações direta de 

inconstitucionalidade, Ações Civis Públicas, o senhor pode 

ter certeza de uma coisa, pode até ser aprovada essa Lei, 



aprovada essa Lei na Câmara Municipal, mas, o senhor não vai 

ter sossego porque certamente todas as ações serão demandadas 

contra essa sua medida, é a medida essa que ao meu olhar, ao 

meu sentir não traz benefício nenhum para a comunidade de 

Porto Velho, traz malefício, porque há dados técnicos. Para 

sustentar, para sustentar, exemplo, dar condições para 

uma..., vamos falar, exemplo, ele tem que manter o gasto com 

um posto de saúde, exemplo, eleva um milhão e seiscentos. 

Fazendo esses cálculos, fazendo essas questões desses dados 

técnicos; como é que ele vai passar para OSCIP e elas deverão 

manter essas unidades do município? É uma pergunta que se 

deve registrar. Será que essas medidas, não são para 

beneficiar companheiros, companheiros de partido? Aí vem a 

pergunta também. E o pior erro, Deputado Léo Moraes que 

aconteceu com o Prefeito Hildon Chaves, foi passar o mandato, 

ou seja, o seu mando para um grande articulador que agora se 

encontra do lado dele, ex-senador Expedido Júnior; que com 

certeza, quem manda na Prefeitura é o Expedito, é ele que 

tem todo o mando ali dentro da saúde e outras demais áreas. 

Eu falo abertamente. Agora, eu quero dizer para todos os 

presentes, nasci em Porto Velho, sou rondoniense dessa terra 

e estou deputado, independente de qualquer situação, 

Prefeito, eu sempre torci pela sua vitória, a vitória do 

nosso povo que tanto sofre. Mas, infelizmente eu fico me 

perguntando e olhando, nesta gestão que faltam pouco mais de 

736 dias, eu vejo que infelizmente estamos fadados ao 

fracasso; respeitando já o meu tempo limite. Era isso que eu 

queria falar e o que depender da nossa ação, estaremos 

totalmente ombreados para que não ocorra a tal da OS, a 

organização sem caráter que ora tentam empregar no Município 

de Porto Velho. 

 



 O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Parabéns Deputado 

Jesuíno Boabaid, parabéns, muito obrigado pela sua 

participação e pela sua construção de ideias que demonstram 

ter coerência aqui na Assembleia Legislativa com esse tipo 

de defesa. A gente fica muito feliz em sempre participar de 

debates com Vossa Excelência e com a sua dedicação. 

 Vamos passar a palavra para o Germano Soares, Presidente 

da Central de Servidor. Por gentileza, o Germano tem lutado 

aí para caramba em relação a esse tema. Palavra de três 

minutos, se necessário for à gente entrega mais um tempo, 

mais um minuto. 

 

 O SR. GERMANO SOARES – Boa tarde a todos. Ao 

cumprimentar o Deputado Léo Moraes, eu cumprimento os membros 

da Mesa; ao cumprimentar o meu companheiro de luta, o 

Gilberto, eu cumprimento a todos os servidores municipais e 

a todos os sindicalistas que estão aqui. Falar sobre o caos 

em que a saúde de Porto Velho se encontra, não é novidade 

porque em outros municípios, aonde o Prefeito quis implantar 

as Organizações Sociais, primeiro ele gerou o caos, como já 

foi dito aqui; segundo, ele colocou a população contra o 

servidor, como se nós servidores não fizéssemos parte da 

população, nós somos cidadãos como qualquer outro e essa 

mensagem tem que ser passada ao cidadão de Porto Velho, nós 

também somos cidadãos e não podemos ser colocados em lados 

distintos. As Organizações Sociais, não são novidades no 

Brasil, e já ficou comprovado que elas não funcionam, porque 

elas não atingem o interesse público. O Instituto Alta 

Complexidade, eu estou muito feliz de estar vendo aqui os 

colegas do Ministério Público de Contas, do Ministério 

Público, do Tribunal de Contas; o Instituto Alta Complexidade 

Política e Saúde, ele faz periódicos e o periódico de abril 

de 2017 foi um especial sobre as Organizações Sociais na 



Saúde e eles detectaram o seguinte: que as Organizações 

Sociais de Saúde, é um câncer, é um verdadeiro campo aberto 

para a corrupção. Eles detectaram que falta transparência na 

utilização dos recursos públicos, eles detectaram um exemplo 

pontual em Brasília, foi passado ao Hospital Geral Santa 

Maria, o Hospital Geral Santa Maria de Brasília, foi passado 

para uma OS, foi um desastre, foi um desastre total e mesmo 

assim o gestor do Distrito Federal queria continuar colocando 

e entregando as Unidades de Saúde para outras OS, estranho 

não? Se está dando tudo errado, ele continua querendo 

entregar para outras OS. Esse relatório é espetacular, porque 

é uma opinião imparcial feita pelos órgãos fiscalizadores: 

Ministério Público de Contas, Ministério Público, Tribunais 

de Contas da União, dos Estados, dos Municípios, 

Controladoria Geral da União e Polícia Federal. Então, eu 

conclamo, eu peço que vocês procurem isso na internet. Para 

citar apenas dois exemplos que o Prefeito adora dizer que 

Goiânia é uma maravilha, apenas para citar dois exemplos, 

desse ano, super recentes; anestesistas do HUGO, Hospital de 

Urgência de Goiânia, anestesistas em greve por falta de 

pagamento. Outro exemplo, Presidente da OS que cuida do HUGO 

em Goiânia, está sendo denunciado por peculato. Então pessoal 

isso é a organização social na saúde. Deputado Léo Moraes, 

e o meu colega do Ministério Público de Contas, citaram uma 

coisa que eu achei muito interessante e também é citada nesse 

relatório que eu acabei de falar, do Instituto Alta 

Complexidade. Depois que é entregue para a OS, há um 

desmantelamento total do sistema de saúde, porque não há 

mais concurso público, como foi dito aqui, eles contratam e 

aqueles que ficam nas OS, são celetistas, mas, quando se 

verifica que a OS, não funciona por conta desses desmandos 

que eu estou falando, tem que voltar o serviço para a 

prefeitura, só que aí a prefeitura não tem mais servidor. 

Então é um custo altíssimo para reverter o processo. Eu 



gostaria de encerrar, deixando aqui um pensamento de Horácio, 

foi um poeta de Roma, um dos maiores poetas de Roma. E 

Horácio, disse o seguinte: “Nessa terra todo homem morrerá, 

uns mais cedo, outros mais tarde. Mas que morte melhor para 

um homem do que lutando por algo impossível, por algo difícil 

honrando as cinzas de seus pais e os templos de seus deuses”. 

Nós temos uma luta muito difícil, nós temos um titã do outro 

lado que fica tentando nos colocar contra a sociedade, mas, 

juntos, juntos nós haveremos de vencer, um forte abraço a 

todos vocês.  

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Obrigado Germano, 

parabéns, parabéns pela sua presença aqui e sempre, na 

verdade, sua presença assídua na Assembleia Legislativa, 

muito obrigado. A gente conta sempre com você para nossos 

debates.  

Doutor Charles Novaes, Médico Cardiologista. Dr. 

Charles, tempo de três minutos para o senhor está bom? E 

mais um minuto se for necessário, vai ter um alarme que vai 

soar, fique tranquilo. 

 

O SR. CHARLES NOVAES – Gente, muito obrigado, uma boa 

tarde para todos! Eu começo lembrando ao Dr. Mauro que nós 

dois, o senhor formou bem perto de Vassouras, não é? Volta 

Redonda. Olha bem, o senhor já pegava as dificuldades lá, 

eu, o teu filho, nós pegamos a dificuldade. Eu fui para o 

Souza Aguiar, Miguel Couto; Ana Cláudia está ali a minha 

esposa, também formação no Rio de Janeiro, eu já vi o reflexo 

das OS’s lá atrás. Eu me recordo Novaes, lembra-se disso da 

cirurgia, eu me recordo e o Novaes já deve ter ouvido falar 

aonde o Dr. Ivo Pitanguy, eu comecei cirurgia geral lá, eu 

nunca esqueço senhores, lá já era terceirizado. Um dia que 



nós estávamos para entrar em uma cirurgia que não tinha luva, 

e tinha que fazer com luva de plástico, isso é uma OS. Eu 

tenho mais ou menos dezoito anos de formado e devo ter dez 

anos de OS, OS, é a pior coisa para o serviço público, OS, 

é forma de desviar dinheiro, OS, nada mais significa, OS 

nada mais significa senhores do que a gente tirar o 

privilégio do menos favorecido, eu sou de família pobre e 

sei o que é isso, porque eu já passei essas dificuldades, eu 

já tive pessoas da minha família. Ás vezes as pessoas relatam 

sobre plano de saúde, eu tenho, mas, têm pessoas que amo 

muito na minha família e grandes amigos meus que não têm. 

Então, se você realmente acredita em Deus, se você realmente 

ora e pensa no próximo, não seja egoísta, porque se você não 

for cobrado aqui, Deus vai te cobrar de uma forma ou outra, 

não se esqueçam disso. Eu, a Ana Cláudia, está ali, ela é 

responsável por eu estar aqui, eu coloquei a Ana Cláudia, 

por três anos para morar nos Estados Unidos, eu sou filho de 

gente pobre, muito simples, e eu me lembro das dificuldades 

que a minha mãe passou. Eu me lembro da minha mãe trocando, 

trocando, a minha perna quebrou quando eu era criança e eu 

me recordo muito bem a minha mãe tendo que trocar por voto 

um gesso. Então, eu falei para a Ana Cláudia, vamos embora 

do nosso País, eu amo o meu País, eu sou de família pobre, 

nunca vou me esquecer disso na minha vida, porque eu tenho 

certeza em uma coisa, senhores, eu cresci dentro da igreja 

e não acreditava em Deus, eu tive que me tornar médico para 

ver que Deus existe, e sabe quem me ensinou? São pobrezinhos 

que estão nos hospitais jogados, são eles que quando eu estou 

no plantão das UTI’s, que eu amo ficar ouvido às histórias 

deles, e eles falando: “Doutor o inferno existe, Doutor, eu 

fui lá, o céu também existe”. Então, eu deixo para os 

senhores, pensem no próximo, pensem no que vocês estão 

querendo fazer, sabe por que Prefeito? Eu quero dizer para 

o senhor o seguinte: que Deus existe, a gente pode não 



esquecer, ou seja, a partir da hora que alguém fala alguma 

coisa para você que você não conhece Deus ainda, você passa 

ileso. Agora a partir da hora que uma pessoa fala em nome de 

Jesus, igual eu estou falando para o senhor, e todos os 

demais que apóiam a OS, que Deus vai cobrar de vocês, o que 

vocês fizerem de errado, vocês nunca vão esquecer. Olhem, 

vocês sabem o que a OS faz com a vida? Bahia, Ana Cláudia, 

lembra? Antes de a gente vir para cá o Governador Jacques 

Vagner, vocês que são da política conhecem muito bem ACM, a 

OS começou foi na Bahia. E eu quero dizer para vocês... 

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Um minuto para concluir. 

 

O SR. CHARLES NOVAES – Eu nunca esqueço, das OS’s 

transformando nós que somos funcionários públicos em 

monstros. Nós que somos funcionários públicos sendo 

manipulados muitas vezes por maus políticos para pegar e 

oprimir o pobre, se vocês quiserem, eu explico direitinho 

que é a OS, diga não a isso, por que eu e a Ana Cláudia, eu 

sempre falo para ela: se entrar OS aqui, ela pode preparar 

por que nós temos que ir embora, porque que ânimo que eu vou 

ter de tratar o meu paciente, se hoje eu voltei a ter vontade 

de cuidar dos meus pacientes. Se entrar OS todos vocês vão 

ficar desestimulados, igual eu fiquei um dia. Hoje que eu 

sou um médico de verdade, hoje eu tenho mais tempo para 

tratar dos meus pacientes, temos ou não temos, Novaes? Por 

que hoje nós estamos num Estado que nós não temos reajuste 

há muito anos, nem de um lado, nem do outro, mas, nós como 

vocês, nós fazemos por amor. E nós não somos mercenários 

iguais muitos falam; nós sabemos que toda a classe tem 

exceção. Eu não sei qual é a proporção, mas eu sou uma delas, 

por que eu tenho um compromisso não é com a população, eu 



tenho um compromisso com Deus de tratar melhor os meus 

pacientes. Obrigado. 

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Isso aí, obrigado 

Charles, ficará registrado nos nossos Anais aqui da Casa, a 

gente agradece.  

Vamos chamar à senhora Rosália Oliveira, membro do 

Conselho Estadual da Cidade e União por Moradia. O próximo 

Dr. Raimundo Lamarão, e depois o Luciano Pinheiro Torres, se 

prepararem para termos um encaminhamento.  

 

A SRA. ROSÁLIA OLIVEIRA – Boa tarde minha gente, em 

nome da vereadora Elis quero cumprimentar os membros aqui da 

Mesa, e vocês aí que trabalham por nós nas Unidades de Saúde, 

muito boa tarde. Eu ouvi aqui todos os profissionais e eu 

estou aqui na qualidade de usuária do serviço público de 

saúde, sei que vocês também são usuários tanto como 

trabalhador como pacientes do sistema. Eu queria ajudar aqui 

a vereadora Cristiane, é que o SUS vai completar 30 anos de 

verdade, mas, a Constituição é 40, ela é de 88 não é de 98, 

o SUS sim é de 98. Mas eu quero dizer para vocês que o 

trabalhador quando ele é mal remunerado, ele nunca vai 

trabalhar satisfeito em lugar algum, nem mesmo aqueles que 

são autônomos. Aonde eu ouvi dizer que o serviço de saúde, 

ou seja, com as OS’s ou privatizados ou particulares, eles 

só serviram com o serviço de alta complexidade, o serviço 

primário, terceirizado ele não funciona, nem aqui e nem em 

lugar algum do nosso País, e eu acho que em nenhum lugar do 

mundo. Por que estão copiando o nosso modelo de saúde, do 

Sistema Único de Saúde, inclusive, os Estados Unidos, se os 

Estados Unidos está copiando o nosso modelo do SUS, por que 

quê nós vamos aceitar que o nosso serviço seja privatizado? 



Tem lógica? Nenhuma. A política do amiguinho, do amiguismo, 

ela já acabou, isso é um golpe dado na nossa população, isso 

é estelionato. Eu me lembro muito bem de uma frase do 

Prefeito que ele dizia assim na campanha: “deixa eu te amar 

Porto Velho, você está abandonada”. Esse Prefeito que aí 

está, ainda bem que o Dr. Mauro está aqui, eu posso fazer 

isso, esse Prefeito que aí está é um preguiçoso, ele não 

trabalha, esse aqui que é o meu adversário? É um moleque. 

“Eu? Eu sou o cara que vou consertar a nossa cidade. A minha 

bandeira principal é o saneamento”. Vocês viram que essa 

semana nossa cidade, as ruas amanheceram cheias de bananeiras 

vocês viram? 

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Rosália mais um minuto 

para concluir minha amiga. 

 

A SRA. ROSÁLIA OLIVEIRA – Então, minha gente, nunca 

mais em nossas vidas trocaremos nosso voto certo pelo voto 

duvidoso. Falar bonito todo mundo fala, gestar uma cidade 

como Porto Velho é muito complicado, e Porto Velho não é 

laboratório para experimento de político, Porto Velho tem 

que ser mais respeitada e respeitar quem nasceu aqui e quem 

aqui veio para ficar e não oportunistas que estão aqui, 

amanhã quando acabar o mandato ele vai embora e nós vamos 

continuar aqui, é isso que eu queria dizer para você na 

qualidade de usuário e vocês trabalhadores contem comigo, 

porque eu sou do movimento popular, estou aí na luta no dia 

a dia e vamos para a luta porque sem luta não há vitória. 

Muito obrigada. 

 



 O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Obrigado Rosália, sempre 

presente também, obrigado. Sr. Raimundo Lamarão venha para 

cá falar em 3 minutos. É o Lamarão que é Conselheiro do 

COREN. 

 

 O SR. RAIMUNDO LAMARÃO – Boa tarde a todos. Eu quero 

cumprimentar a Mesa em nome do meu colega partidário Léo 

Moraes, Dr. Novaes, Vereadora Elis Regina, mas, antes de 

começar a falar eu quero fazer um convite porque se não à 

gente esquece, às 19 horas tem a audiência pública na 

Raimundo Cantuária com Mané Garrincha, então o nosso tempo 

está curto, essa audiência é muito importante que a gente 

esteja lá. Ontem, eu estive nessa audiência e aqui eu quero 

colocar para os órgãos de controle que eles estão 

distribuindo brindes, estão colocando uns convites 

distribuindo brinde com a população, colocando os convites 

na mochila dos alunos prometendo um brinde lá na escola, 

entendeu? Estive lá, parei meu carro longe e fui lá e o cara 

perguntou para mim se eu tinha pego o convite do brinde, eu 

perguntei não, aí ele pegou e me deu, eu digo: “qual vai ser 

o prêmio?”. Ele falou assim: “nós não podemos falar, é coisa 

que tem que ficar escondido”. Então aqui olha, audiência 

pública escondida e dando brinde. Nós estamos aqui com os 

órgãos de controle, isso é coisa para se ver. Quero colocar 

para vocês e venho colocando para a população que a gente 

tem que fazer crítica, mas, tem que dar a solução. Em todas 

as audiências que eu tenho participado eu tenho, nas minhas 

falas tenho colocado as minhas críticas e tenho colocado as 

soluções, a saúde do Município de Porto Velho tem como ser 

resolvida de imediato, gente, o prefeito tem que contratar 

os 54 médicos que está precisando para as UPAS, para as 

unidades básicas de saúde para que essas escalas dos Prontos 

Atendimentos sejam compatíveis com o número de pessoas que 



estão procurando essas unidades para serem atendidos e que 

esses outros médicos que saíram da atenção básica, todo final 

de ano sai para fazer Residência, que sejam repostos na 

equipe da saúde da família, o exemplo é na unidade que eu 

trabalho, nós estamos hoje com 3 médicos dentro da unidade. 

O modelo das UPAs que estão trazendo para cá é porta fechada, 

só entra quem vem encaminhado da atenção básica, da atenção 

primária, como é que esses pacientes vão ser atendidos nas 

UPAs se na atenção primária não tem médico para encaminhar? 

Nós temos que ser coniventes com a situação. Plano de ação 

para a prefeitura hoje é: contrata médico, coloca 

medicamento, coloca material de insumo para os profissionais 

trabalharem e eu garanto que 60 dias nós teremos um retorno 

para a população de uma melhora no atendimento. Quero dizer 

aqui para o ex-secretário adjunto que a culpa do que está 

acontecendo na saúde, o primeiro ponto foi o dedo dele na 

saúde, porque ele tirou todos os técnicos de dentro da saúde, 

todo profissional que entendia de saúde e não venha dizer 

aqui, senhor, que o senhor defendeu a saúde não, que você 

não ouvia os médicos, você não ouvia os profissionais que 

atendiam ali, se a saúde hoje está o caos é culpa sua e do 

Presidente da Comissão de Saúde da Câmara, que nunca foi 

dentro de uma unidade de saúde e nunca levou o que estava 

acontecendo para o prefeito. Tem muita coisa que o prefeito 

não sabe do que está acontecendo na saúde, só leva para o 

prefeito o que é bom e o que é bom o prefeito escuta, agora 

o que não presta eles não levam. Muito obrigado. 

 

 O SR. LÉO MORAES (Presidente) – A gente agradece ao 

Lamarão, membro do COREN, Raimundo Lamarão, muito obrigado. 

Vou passar a palavra para o Sr. Domingos Sávio,3 minutos 

para o senhor.  

 



O SR. DOMINGOS SÁVIO – Boa tarde a todos. Eu sou de 

Candeias e eu vim aqui para aprender porque nós estamos tendo 

o mesmo problema que o Município de Porto Velho está tendo 

aqui, então eu vim aqui para aprender e eu vou tentar 

contribuir um pouco para essa discussão aqui, no espaço de 

cinco minutos. É prática já de algum tempo, o sistema querer 

privatizar a saúde, educação. Então eles precarizam o sistema 

para poder justificar uma privatização. Essas Organizações, 

OS e OSCIP, elas nunca foram criadas para substituir o 

Estado. E o gestor que se recusa a exercer o seu mandato, 

que é administrar conforme ele prometeu em sua campanha 

política, ele está assinando a sua carta de incompetência. 

Ele está transferindo sua responsabilidade para outras 

Organizações. Isso é assinar a sua carta de incompetência. 

Então tem que haver, pode até ser o Tribunal de Contas aqui 

presente, na pessoa do Paulo; a Dra. Emília, se ausentou, 

mas, pode até ser legal, mas, é imoral. Uma situação dessas 

é imoral! Não tem, não podemos, a sociedade não pode permitir 

uma situação dessas. Então, por que esse Prefeito não 

renuncia? Era o melhor que ele podia fazer, era renunciar, 

que ele não tem competência de administrar o município e 

principalmente a Saúde. Então, pede para sair. Obrigado. 

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Obrigado, Domingos, 

pela sua participação, muito importante. Muito obrigado.  

Dr. Mauro Nazif, ex-prefeito, ex-deputado, médico de 

carreira, faça uso da palavra aqui. Contribua com o nosso 

debate, Doutor. Seja sempre muito bem-vindo nesta Casa, que 

o senhor já trabalhou muito por ela. Obrigado.  

 

O SR. MAURO NAZIF – Uma boa tarde para todos, 

cumprimentado aqui e parabenizando a Assembleia, através do 



Deputado Léo, proponente desta discussão da Audiência 

Pública. Vossa Excelência e o Deputado Jesuíno que se fizeram 

aqui presentes, cumprimento a todos da Mesa, o Ernesto, o 

Novaes, a Elis, o Ricardo, o Paulo, o Léo, nosso amigo 

Raimundinho e o Kenedy ali, que está marcando tudo. 

Cumprimento todos aqui presentes, servidores da Saúde, 

população, imprensa. Cada um tem o seu ponto de vista e, 

para mim, a vida pública é muito clara. Tudo na vida você 

tem que saber o que você quer e o nosso posicionamento de 30 

anos de vida pública, sempre foi claro: não à privatização. 

Não tem nem discussão o pensamento. Outros pensam na 

privatização. A privatização da saúde, pessoal, pode ser 

levada de várias maneiras. Eu colocaria, pelo menos, de três 

maneiras. Uma: vontade política. A minha vontade política é 

de fazer a privatização. Ponto. Não discuto. Vontade 

política. A outra, da incompetência, e a terceira, do 

sucateamento; e somada entre elas. Se fosse uma vontade 

política, essa decisão já teria que ser tomada desde o 

primeiro dia de gestão. Desde o primeiro dia de gestão ia 

falar: eu vou fazer a privatização da saúde. É uma vontade 

política, foi eleito, é uma vontade de se fazer isso. Agora, 

quando você tem a incompetência para gerir um sistema, a 

incompetência leva a todo um sucateamento da máquina que 

você tem ao redor. Levando a esse sucateamento, junto com a 

incompetência, acaba dando o que está dando. Eu posso falar 

porque eu fui Prefeito aqui da Capital e quando eu peguei a 

Prefeitura, a Prefeitura estava numa situação muito 

delicada. A Prefeitura estava numa situação muito delicada 

e todo mundo acompanhou. Apanhei muito, apanhei muito! 

Conseguimos, Deputado Léo, Vossa Excelência era Vereador, 

Elis era Vereadora, fazer com que, Domingos, você Secretário 

de Saúde com o Coutinho, colocar em todas as UPA’s, 05 

médicos no plantão, eram 24 horas as UPA’s com 05 médicos, 

os Prontos Atendimentos com 03 médicos e pediatras nos 



Prontos Atendimentos. Eu não lembro de ter tido um óbito, 

viu Deputado Léo, eu não me lembro de ter tido um óbito na 

nossa gestão, na frente da Unidade. Não tivemos um óbito na 

frente da Unidade. O paciente pode ter falecido na Unidade, 

a Unidade é para recepcionar, tratar ou o paciente vai a 

óbito. Então sempre teve a presença de profissionais. 

Conseguimos fazer com que os servidores públicos municipais 

de Porto Velho, da Saúde, assim como das outras Secretarias, 

melhorassem a sua remuneração, com isso a valorização do 

servidor municipal. Os servidores municipais há muito tempo 

era o 7º salário, Novaes, do Estado.  Passou a ser o 1º 

salário do Estado foi a do município de Porto Velho. Quando 

você valoriza, você faz com que aquele servidor possa se 

empenhar. Conseguimos reduzir a carga horária para 30 horas 

dos profissionais todos da Saúde, que trabalham nessas 

Unidades. “Poxa, Mauro, e a dificuldade?”. Com essa redução, 

Paulo, nós contratamos 30% a mais de servidores da 

Enfermagem. Qual é a fórmula? País no pior momento da 

economia nacional, a última grande crise do País foi em 1930, 

depois foi agora em 2015, 85 anos após o País viveu a sua 

maior crise. Em Porto Velho nós fomos à contramão, 

valorizando, botando às 30 horas e tudo. O IPAM Saúde estava 

quebrado. Quando assumi tinha 05 meses de atraso no IPAM 

Saúde. O IPAM Saúde estava indo para baixo da terra, igual 

o IPERON Saúde foi. Conseguiram acabar com o Instituto de 

Saúde do Servidor do Estado de Rondônia. Isso é benefício 

para o servidor? Não é. Por quê? Porque ele é descontado. 

Cinco folhas atrasadas, Deputado Léo, conseguimos botar em 

dia e fazer com que esse servidor hoje tenha a sua 

Previdência assegurada por 30 anos. O que é que significa 

amanhã para ele acabar com o Instituto de Saúde do servidor? 

Significa, Elis, que serão mais 30 pessoas para serem 

atendidas ou no João Paulo ou no Hospital de Base ou nessas 

outras Unidades. Quando eu estou chegando isso, eu estou 



esticando a linha. Quando se fala da privatização da saúde, 

eu já estou vendo aqui o fim do IPAM. Eu estou vendo o fim 

do IPAM Saúde, e aí vai para as outras Secretarias. Ao sair 

da Prefeitura, Ernesto, nós deixamos medicamentos dentro do 

almoxarifado da SEMUSA e esse medicamento foi o suficiente 

para abastecer até o mês 10 de 2017. Pegamos sem nada, 

deixamos medicamento para 10 meses da gestão. Agora, tudo 

que é herança, se não for trabalhada, o que é que acontece? 

Acaba! E acabou! Eu me lembro muito bem, Deputado Léo, quando 

eu ia para os debates, o senhor também era um, e não estou 

aqui recriminando nada, cada um tem que fazer o seu papel, 

nos debates me cobravam uma coisa: “Mauro, cadê a Dipirona, 

Mauro? Cadê a Dipirona? ”. Olha o que me falavam, Vereadora: 

cadê a Dipirona? A gente comprava, e era o único produto que 

o País não entregava porque faltou no País todo, não era por 

falta de dinheiro, não era por falta de licitação. Quando 

pegamos a Saúde, como é que é a Saúde, pessoal? A Saúde, 

para mim, é uma Prefeitura dentro do município. Lá, hoje, eu 

imagino que deva estar algo em torno de R$ 300 milhões/ano. 

Se são R$ 300 milhões, aquilo para mim é uma Prefeitura. 

Como é que nós resolvemos o problema da Saúde? Botamos lá um 

Procurador do município, botamos lá a Comissão de Licitação, 

fizemos a Prefeitura, porque ela tem a sua conta própria, e 

mais de 60, quase 70 licitações de pregão aconteceram em 

dois anos, por isso que não faltava nada. Desmancharam! Até 

hoje, Vereadores, eu não sei, vocês podem ser mais preciso 

que eu, não sei quantas licitações aconteceram, eu não sei. 

Se não tem medicamento como é que o médico vai ser 

responsável? Eu fico aqui imaginando, eu fico aqui 

imaginando. Chega a Rosália, do Movimento Popular, do 

Movimento de Moradia, pensa só, Deputado Léo, ela chega lá 

na UPA, chega lá, Raimundinho, ela chega com o filho dela de 

quatro, cinco anos no colo, porque o menino sofreu um corte. 

Aí chega lá para o médico da UPA.  E a mãe apavorada que é 



natural também e a gente tem que entender isso: “Doutor, meu 

filho sofreu um corte aqui, dá para o senhor tratar?”. Vira 

um médico olha e fala o seguinte: “mãe, eu não tenho material 

de sutura”. Sabe o que ela vai fazer?  Ela vai pegar: “Oh! 

Na cara do médico”. Na cara do médico, na cara do enfermeiro, 

na cara do técnico.  

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Conclua doutor.  

 

O SR. MAURO NAZIF – Obrigado Léo. Não tem como fazer. 

Então a gente tem que saber o que é que a gente quer. Eu 

quero fazer isso aqui. Agora está fazendo por quê? Porque 

tem a vontade política ou porque foi incompetente? Isso tem 

que ficar claro e assumido. Isso tem que ficar muito claro 

e muito bem assumido. Nunca ninguém me viu falar da gestão 

anterior da minha, nunca ninguém viu, nunca ninguém viu. Se 

a gente pega um cargo, a gente tem que pegar, fazer e 

trabalhar. E a vida pública ela é muito clara.   

Então, o pensamento nosso e nós demos essa demonstração 

seja como Legislativo, seja como Executivo, ela sempre foi 

muito clara, não a privatização. Um abraço obrigado.  

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Obrigado Dr. Mauro. 

Obrigado pela sua presença, pela sua participação que muito 

contribui.   

É lógico, que eu sempre tive o meu ponto de vista em 

relação à administração e não deixo de pontuar o que eu não 

concordava, sem sombra de dúvidas, em que pese que eu 

acredito que saúde conseguiu piorar, o que já não era bom na 

minha opinião em relação a administração anterior, para 



deixar bem claro, que não era tudo a mil maravilhas como 

muita vezes parece, mas eu respeito muito o Dr. Mauro Nazif, 

o trabalho, a dedicação, a devoção que ele tem para a coisa 

pública, sempre foi um grande Deputado Estadual e eu torno 

público a minha opinião aqui para nunca me omitir nos 

debates.  

Gostaria de passar a palavra para o senhor Gilberto 

Weisner que é Enfermeiro do Sindicato dos Profissionais de 

Enfermagem.  

 

O SR. GILBERTO WEISNER – Boa tarde a todos! Quero 

cumprimentar a Mesa aqui na pessoa da Elis Regina os demais 

Vereadores; quero cumprimentar os nobres colegas que estão 

aqui através do Dr. Charles, que a gente conheceu recente e 

muito simpatizei com ele. São algumas preocupações em relação 

as OS´s. Primeiro: quem defende ela não está aqui para 

defender, o Prefeito, não é? E os Vereadores. Então, eu me 

sinto assim até sem jeito de falar alguma coisa para defender 

o meu posicionamento, já que eles não estão aqui, se fosse 

tão bom assim como eles dizem, então eles deveriam estar 

aqui para defender. Primeiro ponto. 

O segundo ponto: onde as OS´s passaram a gente vê, pode 

entrar na internet que até então não se tem nenhum lugar que 

realmente ela funcionou melhor do que o SUS até aonde eu vi 

não tem. Exceto, alguns Hospitais como Albert Einstein que 

não acessa a população comum como nós.  Então, não se põe ao 

caso. Eu estava lendo aqui a revista que o Germano falou e 

as Ações Sociais, as Organizações Sociais, elas têm se 

disseminado muito no Brasil, mas, na verdade são grupos que 

atuam de forma cada vez mais ampla assumindo os serviços e 

a função da Secretaria de Saúde. Eu pergunto: se elas vêm 

assumindo o serviço, a função da Secretaria de Saúde, então 



para que Secretaria de Saúde? Para que Secretário de Saúde? 

Para que tanto de cargo comissionado ali? Para quê?  Eles 

querem terceirizar também isso, então vamos terceirizar 

todos os políticos que não têm competência, quem sabe se nós 

terceirizarmos o Prefeito, um Prefeito decente, talvez, uma 

Organização Social faz o serviço dele, será que funciona? 

Então, vamos terceirizar então o Prefeito.   

Outra coisa que me preocupa muito, eu como uma pessoa 

na função Sindical, é que onde as Organizações passaram, 

elas deixaram o desastre para os servidores, eu acho que não 

recolheram o Fundo de Garantia, onde não deram os direitos 

trabalhistas para essas pessoas, onde elas foram sugadas, 

além, do que determina a Lei, simplesmente em função do 

lucro. Então, o que nós vemos é isso aí, é o quê? Nós moramos 

num País capitalista onde que eles visam o quê? Visam o 

lucro. Então, para mim nada mais é do que uma organização 

social, uma empresa que visa lucro e esse lucro vai ser 

repartido com alguém; que não vai ser comigo trabalhador, 

visto que a política do lucro é o quê? É sugar o máximo do 

trabalhador, economizando em cima dele, dos materiais, para 

quê? Para a gente ter lucro, para esse lucro ser dividindo 

entre os cabeças, os donos da empresa, é o meu ponto de vista 

num País capitalista. Então, o SUS não, o SUS ele não visa 

capital, não visa riqueza, ele visa o quê? Atendimento a 

população. Ele visa o quê? Ele visa atender a população... 

 

 O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Um minuto para concluir. 

 

 O SR. GILBERTO WEISNER– Sem, sem visão do quê? De 

negociação de vida, negociação de saúde, negociando a saúde 

da pessoa, negociando a vida da pessoa; quem é que vai me dá 

mais lucro? Quem é que vai ficar mais tempo internado, que 



vai gerar mais renda para minha empresa. Então, os planos de 

saúde e essas gestões de saúde, elas visam o quê? Elas visam 

lucro. Então, nós temos que ficar atrás com isso, e, o 

Prefeito já mandou alguns projetos aí para a Câmara e foi 

aprovado, segundo eu fiquei sabendo sobre quinquênio, sobre 

a iluminação pública, que depois os vereadores voltaram 

atrás, acharam que foi meio que uma dobradinha. Será que 

essas OS’s também não vai ser uma dobradinha? Então, vamos 

colocar a mão na cabeça, vamos pensar se realmente é bom ou 

não e vamos votar com consciência, porque o SUS é um direito 

de Estado, é um direito, que foi para população. E obrigado. 

 

 O SR. LÉO MORAES (Presidente) – É isso aí, muito 

obrigado Gilberto. Entendemos aí o cansaço de Audiência 

Pública e por isso agradecemos quem está presente até agora 

e a sua fala também. 

 A Dra. Ana Cláudia Dinardi, dermatologista da 

Policlínica Rafael Vaz e Silva. Nós gostaríamos de convidá-

la para fazer uso da palavra no tempo de três minutos. 

 

 A SRA. ANA CLÁUDIA DINARDI – Boa tarde povo. Quero 

agradecer a vocês, porque vocês estão cansados, eu estou 

cansada, mais nós estamos lutando por um ideal, então a gente 

não pode parar. Então, eu quero dizer para vocês que contra 

fatos, não há argumentos, não é? Então eu vou ler rapidinho 

uma reportagem do nosso vizinho Amazonas, finalzinho agora 

de 2017, finalzinho de 2017. Vamos lá: contra fatos, não há 

argumentos. “O Governo do Amazonas teve prejuízo de oito 

milhões em desvios de Organizações Sociais que geriam a 

saúde. Após operação: “Maus caminhos”, que descobriu desvio 

de mais de cem milhões, destinados à saúde do Estado do 

Amazonas por meio de Organização Social, Instituto Novos 



Caminhos, a novela da corrupção ganha mais um capítulo. Agora 

vieram à tona, denúncias de que representantes do Governo 

amazonense de outras OS’s, estão superfaturando a 

contratação de mais de 780 cirurgias eletivas com a desculpa 

de agilizar atendimento de alta complexidades”. Esse é só 

mais um escândalo envolvendo Organizações Sociais. Temos o 

Rio de Janeiro como exemplo, cujo resultado das OS’s, foi a 

falência total do sistema de saúde pública, além disso, 

recentemente assistimos estupefatos, a denúncia de desvios 

bilionários da saúde no Maranhão, um Instituto de 

Desenvolvimento de Ensino e Pesquisa, que administra o 

Sistema Público de Saúde do Estado. No Amazonas, já é o 

segundo escândalo. Olha, isso é uma denúncia feita pelo 

Instituto Gente Amazônica, aqui, foi finalzinho do ano; não 

foi há 10 anos, 05 anos atrás não. E eu ainda vou falar mais 

um absurdo bem rapidinho. Olha, o quê eles fizeram. Ele 

decidiu, o Instituto de Gente protocolou 27, uma proposta 

cobrando 1.650 que seria o preço da cirurgia de mercado. A 

Organização Social propôs um valor bem mais alto, quase 06 

vezes maior; 10.800 por cada procedimento cirúrgico. Essa 

OS’s, empresa, empresa que se chama IMED, foi favorecida e 

acabou ganhando, mesmo sendo mais caro, por um preço 9 mil 

a mais. E não bastasse isso, tal IMED decidiu quarterizar o 

serviço, contratando para efetuar de fato a cirurgia, uma 

Cooperativa de Médicos, chamado: Instituto de Cirurgiões 

Amazonas, e cada médico receberia 1.430 por cirurgia; sendo 

então que o IMED pagaria o médico e ficou lucrando 7, 3 

milhões. É isso gente, que é OS, a gente comprova que a 

terceirização da saúde, através da OS, pode favorecer esquema 

de corrupção, esquema de corrupção é um desserviço a 

sociedade e mais um crime contra o nosso Estado e a nossa 

cidade. E eu digo para o meu esposo: não, eu não vou mudar 

de Porto Velho, porque aqui é a minha cidade, agora eu vou 

lutar por ela. E dizer não, dizer não as Organizações Sociais 



é importante, a gente diz muito bem: tem teto de 

responsabilidade fiscal, é a única maneira. Isso não é 

verdade, tem métodos alternativos para poder suprir isso; só 

que o remédio amargo, porque que você não pega, pega pessoas 

profissionais de serviço, pessoas de carreira e dá incentivo 

para que elas estudem, se enquadrem para pegar esses cargos 

que são importantes, isso é, vai estudar e vai ser dada 

responsabilidade escalonada, só diminuindo; os cargos 

comissionados poderiam reduzir 50% do valor comissionado. 

Outra forma, porque que a gente não pega as pessoas que 

conseguiram esse cargo por meio de apadrinhamento político 

e sejam retiradas, não vai ser de favor, se é por mérito, 

ok, mas, por apadrinhamento político não, chega. E tem outra 

forma também, pode ser feita autarquias, que é direto do 

Governo. Então falar que a única saída para Porto Velho, é 

a Organização Social, não é verdade, lutem e diga não, nós 

amamos Porto Velho, e queremos uma Porto Velho melhor, é 

isso que eu quero dizer para vocês, obrigada gente, obrigada, 

100% Porto Velho, é nossa Cidade. 

 

O SR. LÉO MORAES (Presidente) – Meus amigos, nós tivemos 

agora a última fala da Doutora Ana Cláudia Dinardi, e a gente 

agradece da mesma maneira como todos os outros, obrigada 

Doutora, a senhora está na ponta da corda e acompanha o dia 

a dia, às dificuldades, a senhora está lá na ponta da base 

e isso é muito importante. Nós tentamos ouvir a todos, a 

Dra. Emília, está aqui ainda conosco com todas as outras 

autoridades. E nós vamos fazer o encaminhamento para que 

tenha definição depois de ouvir todas as partes. Gostaríamos 

muito que a Secretaria de Saúde, além do Ricardo Fávaro, 

mais alguém do Governo do Estado, diretamente ligado ao 

Governador, a Prefeitura, eles estivessem aqui conosco. Ao 

passo que eu também já comento que logo mais terá uma 



Audiência Pública no Jardim Santana, quem tiver interesse, 

a minha amiga já comentou que o Conselho vai disponibilizar, 

não é isso? O transporte para quem quiser comparecer, ele 

acabou de falar aqui está escrito, quem quiser comparecer lá 

no Jardim Santana. Eu gostaria de fazer o encaminhamento se 

todos tiverem de acordo, nós vamos entregar as autoridades, 

vamos lá. Enfim tem toda a ata a ser lida, eu vou resumir em 

relação aos encaminhamentos. Encaminhamento número 1: Para 

deixar claro para quem nunca tinha participado de Audiência 

na Assembleia, a gente obrigatoriamente tem de fazer os 

encaminhamentos para não ficar apenas numa conversa de 

amigos, numa conversa de compadres, para que a gente tenha 

resposta oficial das autoridades. Número 1 - Seja encaminhada 

a ata desta Audiência Pública ao Ministério Público Estadual, 

ao Tribunal de Contas e ao Tribunal de Justiça, para 

conhecimento e providências.  

2 - Solicitar ao Poder Executivo Estadual e Municipal, haja 

vista que foi muito debatida a questão de Porto Velho, 

informações sobre legislações aprovadas referentes às 

Organizações Sociais e terceirizá-las e qual o conteúdo da 

mesma.  

3 - Solicitar o contingente de profissionais que trabalham 

na área da saúde e prestam serviços tanto ao Município como 

ao Estado de Rondônia, para que a gente possa fortalecer 

esse debate, nos municiar com as informações se necessário 

for, tanto quanto pessoa física ingressar com ações para 

impedir esse desmonte. Afinal ficou muito claro que traz 

muito mais prejuízos pelo o que as autoridades falaram do 

que algum tipo de benefício. Já foi mencionada a questão da 

folha que vai entrar num investimento e no custeio, que vai 

passar o gasto com pessoal, ficou muito claro que essas 

pessoas depois, não podem se aproveitadas o que vão fazer? 

Demitir ou encostar, ou a OS, vai absorvê-los? É outra 



questão que foi debatida, a questão que pode ser um, dois 

anos, a salvação para a folha, ao invés de pagar 

comissionados, poderia valorizar os profissionais de 

carreira, muitas pessoas falaram isso, o Doutor também 

comentou, Dr. Leonardo, enfim, são vários os problemas que 

podem ser acarretados e não tem volta. Quando se terceiriza, 

você pode terceirizar parte do serviço da saúde, quando você 

apresenta a Organização Social, ela diz respeito a todos os 

setores da administração pública, podendo ser ela educação, 

infraestrutura, turismo e saúde. Até acho que é uma porta de 

entrada, que logo depois vão querer também trabalhar na 

educação e daí, a gente não vai ter as rédeas em nossas mãos, 

tanto o atual gestor que me parece que por economia de 

trabalho ou de envolvimento prefere repassar uma 

responsabilidade que deveria ser sua, quanto às próximas 

gestões que vão ficar inviabilizadas a tocar o nosso serviço 

público. O Rio de Janeiro foi uma questão muito clara que 

aconteceu, lá atrás quando entregaram, e agora, não conseguem 

retomar e estatizar todos os setores públicos, todos os 

setores da administração pública. Portanto, se todos tiverem 

de acordo, nós vamos fazer esse encaminhamento, se todos 

tiverem de acordo fiquem como estão. Todos estão de acordo? 

O senhor quer fazer algum, todos de acordo? Tudo bem, todos 

de acordo, todos de acordo? Ótimo, legal, vamos encaminhar 

também ao Ministério Público Federal, essa demanda até porque 

nós vamos fazer uma reunião com o Dr. Rafael Bevilacqua, 

para discutir essa questão também, tudo bem? Tudo está ao 

vivo e também está no Site Assembleia Legislativa, para que 

todos possam recolher e daí multiplicar, compartilhar ou até 

mesmo opinar. Está bem meus amigos, espero que tenhamos 

sucesso nessa jornada, que os seres humanos sejam 

respeitados, os que necessitam de atendimento e os que se 

doam para servir. Os servidores públicos do nosso Município 

e do nosso Estado. Sempre fizemos essa defesa e não iriamos 



nos furtar no momento conturbado, onde utilizam da 

desinformação, da falta de acompanhamento para imperar e 

para fazer valer a vontade de apenas alguns, seja da 

administração, ou seja, sendo amigos dele querem se 

beneficiar do capital, das empresas que terão esse serviço 

a sua disposição com falta de transparência, com falta de 

ética, e zelo com a coisa pública que é uma premissa 

irrenunciável da administração, está bom? Portanto, eu 

agradeço a presença de todos.  

E invocando a proteção de Deus, desejo um final de 

semana abençoado e vamos agora confraternizar com um coffee 

break para também nos alimentar. Fiquem com Deus.  

 

(Encerra-se esta Audiência às 18 horas e 20 minutos). 

 

(Sem revisão dos oradores) 

 

 

 

 


